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MEMORANDO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMADA

Excelentíssimo Sra. Prefeita,

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, após diligências

internas da Secretaria de Administração e Finançàs, deste Município, foi apurado a

necessidade, especificações e quantitativos do fornecimento e serviços que ora se

pretende contratar.

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar autorização

para que seja instaurado processo administrativo visando futura contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento,

remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o município de Nova Colinas - MA,

conforme Termo de Refërência, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao

contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência, e no Estudo Técnico. Preliminar - ETP, nas especificações e

quantitativos discriminados em anexos.

Os serviços serão executados conforme especificações constantes na tabela

anexa ao contrato e nas propostas previamente registradas, respeitando as condições do

Termo de Referência. Este.processo garantirá a qualidade e.a eficiência na execução das

obras, dentro dos.parâmetros orçamentários estabelecidos..,.,. ,_.,.. .

Sendo "o qüe propomos para ò momé'nto, aproveitamos 'o ensejó pata renovar a

Vossa Excelência, protestõs dè' cons dèração e apreço.
_..., ..

.......... . ;. .•. -, Nova Colinas-- MA, 16 de março de 2026.

Respeitosamente,

SAMARA FERREIRA COELHO

Secretárn Municipal de Ádministração e Finanças
Portaria n° 002

Rua São Francisco,.sln, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768!0001-05
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Alinhamento com o Planejamento Anual

G A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da
Organização.

OQ Equipe de Planejamento
G SAMARA FERREIRA COELHO - Secretária de Administração e Finanças

Problema Resumido

® PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, CANCELAMENTO, REMARCAÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE NOVA COLINAS - MA.

Em atendimento ao inciso 1 do art.18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa

do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução

para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas enfrenta a necessidade de otimizar o processo de aquisição de passagens
rodoviárias para o município de Nova Colinas - MA. Atualmente, a gestão dessas passagens é feita de forma
descentralizada e ineficiente, resultando em atrasos, dificuldades na remarcação e cancelamento, além de falta de
controle sobre os custos envolvidos. Essã situação impacta diretamente a mobilidade dos servidores e cidadãos que

dependem desse serviço para atividades administrativas e de interesse público.

A demanda envolve servidores municipais que precisam se deslocar para Nova Colinas para cumprir suas funções,
bem como cidadãos que necessitam de apoio logístico para acessar serviços públicos essenciais. Os desafios
enfrentados incluem a falta de um sistema padronizado para reservas e emissões, o que gera inconsistências e

possíveis falhas no atendimento das necessidades de transporte. Além disso, a ausência de um processo centralizado
dificulta a gestão financeira e o controle de gastos públicos.

Resolver esse problema é de interesse público, pois visa melhorar a eficiência administrativa, reduzir custos e garantir
a prestação de serviços públicos de qualidade. Espera-se alcançar uma redução no tempo de espera para emissão e
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remarcação de passagens, maior controle sobre o orçamento destinado a viagens e um atendimento mais ágil e eficaz
às necessidades dos usuários. A contratação de um serviço especializado permitirá que a Prefeitura atenda de forma
mais eficaz suas obrigações, promovendo a transparência e a eficiência no uso dos recursos públicos.

A definição clara e precisa dos requisitos é essencial para garantir que a contratação atenda às necessidades da
Prefeitura Municipal de Nova Colinas, assegurando eficiência e eficácia na prestação dos serviços de transporte
rodoviário.

• Disponibilidade de Serviços: A solução contratada deve permitir a reserva, emissão, cancelamento e remarcação
de bilhetes de passagens rodoviárias de forma contínua, 24 horas por dia, 7 dias por semana.

• Cobertura Geográfica: Deve incluir todas as rotas disponíveis para o município de Nova Colinas - MA, garantindo
acesso a diferentes horários e empresas de transporte.

• Interface de Usuário: A plataforma deve ser intuitiva e de fácil utilização, permitindo que os usuários realizem
operações com o mínimo de etapas possíveis.

• Confirmação Imediata: Após a realização de qualquer operação (reserva, emissão, cancelamento, remarcação), o

sistema deve fornecer confirmação imediata por e-mail ou SMS.

• Relatórios Detalhados: A solução deve oferecer relatórios mensais detalhados sobre todas as transações realizadas,
incluindo dados de passageiros, datas, horários e valores.

• Segurança de Dados: Deve garantir a proteção dos dados pessoais dos usuários, conforme as melhores práticas de
segurança da informação.

• Suporte Técnico: Disponibilizar suporte técnico eficiente para resolução de problemas, com atendimento em horário
comercial, no mínimo.

• Flexibilidade de Pagamento: Oferecer múltiplas opções de pagamento, incluindo cartões de crédito, débito e

transferência bancária.

• Política de Cancelamento e Remarcação: Deve ser dara e acessível, permitindo que os usuários compreendam
facilmente os termos e condições aplicáveis.

• Integração com Sistemas Existentes: A solução deve ser compatível com os sistemas de gestão já utilizados pela
Prefeitura, facilitando a integração de dados.

SOLUÇÃO 1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM BILHETAGEM RODOVIÁRIA
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Descrição: Contratação de uma empresa especializada para gerenciar todo o processo de reserva, emissão,
cancelamento e remarcação de bilhetes rodoviários.

Vantagens:
• Expertise comprovada no setor de bilhetagem rodoviária.
• Processos otimizados e eficientes.

• Suporte técnico especializado e continuo.
• Redução de carga administrativa interna.
• Possibilidade de acordos comerciais vantajosos com empresas de transporte.

Desvantagens:
• Dependência de um único fornecedor.
• Custos fixos mensais ou por transação.
• Menor flexibilidade para ajustes específicos às necessidades locais.

SOLUÇÃO 2- PARCERIA COM CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE TRANSPORTE

Descrição: Estabelecimento de parceria com um consórcio de empresas de transporte que já operam na região para
gerenciar os serviços de bilhetagem.

Vantagens:. E
• Integração direta com as operadoras de transporte.
• Potencial para tarifas reduzidas devido a acordos de volume.
• Conhecimento aprofundado das rotas e demandas locais.

Desvantagens:
• Complexidade na gestão de múltiplos contratos.
• Possíveis conflitos de interesse entre as empresas do consórcio.
• Dependência de negociações continuas para manutenção de condições favoráveis.

SOLUÇÃO 3- UTILIZAÇÃO DE PLATAFORMA DE GESTÃO DE VIAGENS CORPORATIVAS

Descrição: Uso de uma plataforma de gestão de viagens corporativas que inclui funcionalidades para bilhetagem
rodoviária.

Vantagens:
• Centralização de todas as atividades de viagem em uma única plataforma.
• Relatórios detalhados e controle de custos.

• Suporte e treinamento oferecidos pela plataforma.

Desvantagens:
• Custos de assinatura ou licenciamento.

• Necessidade de treinamento para adaptação ao sistema.
• Possíveis limitações na customização para necessidades especificas do município.
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A contratação de uma empresa especializada em bilhetagem rodoviária para a prestação de serviços de reserva,
emissão, cancelamento e remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias é uma solução que atende de forma eficaz
às necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas. Do ponto de vista técnico, espera-se que a empresa
contratada ofereça um sistema robusto, capaz de gerenciar eficientemente o fluxo de bilhetes, garantindo um
desempenho consistente e confiável. A compatibilidade com a infraestrutura existente é essencial, permitindo uma

integração suave com os processos administrativos já em funcionamento, e alinhando-se aos objetivos organizacionais
de melhorar a mobilidade dos cidadãos.

A facilidade de implementação é um fator crítico, pois a empresa especializada já possui expertise e tecnologia
desenvolvida, o que reduz o tempo necessário para a operacionalização do serviço. Além disso, a solução é escalável,

podendo ser ajustada para atender a um aumento na demanda por passagens, seja por crescimento populacional ou
por aumento no número de viagens, sem comprometer a qualidade do serviço prestado.

Operacionalmente, a manutenção e o suporte oferecidos pela empresa especializada são fundamentais para garantir a

continuidade do funcionamento do sistema de bilhetagem. A confiabilidade do serviço é assegurada por meio de
contratos de nível de serviço (SLA) que estabelecem padrões de desempenho e tempos de resposta para resolução de
problemas. A adaptabilidade da solução ao contexto específico da região de Nova Colinas é garantida pela experiência
da empresa em lidar com diferentes cenários e necessidades locais, proporcionando um serviço personalizado e
eficiente.

Economicamente, a contratação de uma empresa especializada apresenta um excelente custo-benefício em

comparação com a implementação de um sistema próprio. Os custos iniciais e de manutenção são reduzidos, uma vez

que a empresa já possui a infraestrutura necessária. O retomo sobre o investimento é percebido na melhoria da

eficiência administrativa, com a redução de custos indiretos associados à gestão manual de bilhetes e à minimização
de erros operacionais.

Finalmente, a solução escolhida atende de forma eficaz ao interesse público, proporcionando um serviço de transporte
mais organizado e acessível para a população. A melhoria na gestão de bilhetes contribui para uma experiência de
viagem mais satisfatória, aumentando a confiança dos cidadãos nos serviços prestados pela prefeitura. Em comparação
com outras alternativas, como a criação de um sistema interno, a contratação de uma empresa especializada se mostra
mais viável e adequada, devido à sua capacidade de oferecer um serviço de alta qualidade de forma rápida e eficiente.

i - QUANTITATIVOS E VALORES

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL

1 Fortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X Imperatriz -

MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA
UND 800

2 Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luis - MA (Executivo) X
São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Executivo)

UNO 1000

3 Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luis - MA (Leito) X São
Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA Leito

UND 500

4 Fortaleza dos Nogueiras - MA a Brasilia - DF X Brasília - DF a

Fortaleza dos Nogueiras - MA Leito
UNO 200

5
Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI a Balsas -

Leito
UND 400
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6 Fortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaina - TO X Araguaína - CND 200
TO a Fortaleza dos Nogueiras - MA Executivo

7
1 Fortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania- GO X Goiania - GO a 1 CND 400
Fortaleza dos Nogueiras - MA Executivo

Valor Total

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido só será possível auferir mediante ampla pesquisa de
mercado que será realizada pelo setor responsável, de acordo com o decreto que regulamento da NLLC e de acordo
com os requisitos legais impostos para a pesquisa de mercado.

Portanto, respeitada a segregação de funções, a estimava de custos real será auferida posteriormente pelo setor

responsável pela pesquisa de mercado.

.. PARCELAMENTO OU NÃO DAS CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em lotesftens
distintos.

A escolha pelo parcelamento formal, com a realização de uma única licitação e adjudicação em lotes distintos, é a mais
adequada para a contratação de serviços de bilhetagem rodoviária, pois permite uma segmentação eficiente dos
serviços. Isso possibilita que diferentes empresas, especializadas em determinadas rotas ou tipos de serviço, possam

participar e oferecer propostas mais competitivas. Dessa forma, a Prefeitura de Nova Colinas pode obter condições
mais vantajosas, tanto em termos de preço quanto de qualidade, ao estimular a concorrência entre fornecedores
especializados.

Além disso, essa modalidade de parcelamento facilita a gestão contratual, pois cada lote pode ser gerenciado de forma
independente, permitindo um acompanhamento mais detalhado e especifico dos serviços prestados. Isso aumenta a
responsabilidade técnica de cada fornecedor, que se compromete apenas com o lote adjudicado, garantindo um
atendimento mais focado e eficiente às necessidades do município.

Por fim, a adjudicação em lotes distintos atende melhor ao interesse público, pois maximiza a eficiência do processo

licitatóno e assegura que os serviços contratados sejam prestados de forma contínua e sem interrupções. A flexibilidade
proporcionada por essa abordagem também permite ajustes mais rápidos e precisos em resposta a eventuais mudanças
nas demandas do município, garantindo assim uma prestação de serviços mais alinhada ás necessidades da população.

ó,- . RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada em bilhetagem rodoviária para a Prefeitura Municipal de Nova Colinas
visa alcançar resultados significativos em diversas áreas:

Economicidade:
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A solução maximiza o custo-beneficio ao permitir a negociação de tarifas mais competitivas e a redução de custos
operacionais associados à compra direta de bilhetes. A centralização do serviço em uma empresa especializada evita
gastos desnecessários com múltiplos fornecedores.

Otimização de recursos:

A alocação eficiente dos recursos humanos é promovida pela redução da carga de trabalho dos servidores municipais,
que não precisarão gerenciar diretamente a compra e a gestão de bilhetes. Isso libera tempo para que se concentrem
em atividades mais estratégicas.

Recursos materiais são otimizados ao eliminar a necessidade de manter um estoque físico de bilhetes, reduzindo assim
o desperdício de papel e outros materiais.

Financeiramente, a contratação permite um melhor controle e previsibilidade dos gastos com passagens, facilitando o
planejamento orçamentário.

Eficiência e eficácia:

A melhoria na prestação dos serviços é alcançada por meio da racionalização dos processos de reserva, emissão,
cancelamento e remarcação de bilhetes. A empresa especializada oferece sistemas automatizados que agilizam essas
operações, reduzindo o tempo de espera e aumentando a satisfação dos usuários.

A eficácia é garantida pelo cumprimento dos objetivos da contratação, assegurando que todos os bilhetes necessários
sejam adquiridos de forma ágil e precisa, sem falhas ou atrasos.

Indicadores ou metas mensuráveis:

Redução do tempo médio de emissão de bilhetes em 30% nos primeiros seis meses.

Diminuição dos custos totais com passagens em 15% ao final do primeiro ano.

Aumento da produtividade dos servidores em 20%, medido pelo tempo liberado para outras atividades.

Satisfação dos usuários acima de 90%, avaliada por meio de pesquisas trimestrais.

Para viabilizar a contratação de uma empresa especializada em bilhetagem rodoviária, é essencial garantir que a

infraestrutura tecnológica da Prefeitura de Nova Colinas esteja preparada para integrar sistemas de bilhetagem. Isso
pode incluir a instalação de software específico para gestão de reservas e emissão de bilhetes, além de assegurar que
a conexão de intemet seja estável e de alta velocidade para suportar transações em tempo real. A segurança cibernética
também deve ser reforçada para proteger dados sensíveis dos usuários e transações financeiras.

Além disso, é necessário capacitar os servidores responsáveis pela operação e fiscalização do serviço. Isso envolve
treinamentos específicos sobre o uso do sistema de bilhetagem, procedimentos de emissão, cancelamento e

remarcação de bilhetes, bem como o atendimento ao público. Essa capacitação garantirá que os servidores possam
operar o sistema de forma eficiente e resolver eventuais problemas que surjam durante o processo.
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Por fim, é importante verificar se há necessidade de licenças ou autorizações específicas para a operação do sistema
de bilhetagem no município. Isso pode incluir a conformidade com normas de transporte rodoviário e regulamentações
locais. Garantir que todos os aspectos legais estejam em ordem é crucial para evitar interrupções no serviço e assegurar
que a operação ocorra dentro dos parâmetros legais estabelecidos.

A solução escolhida, que é a contratação de uma empresa especializada em bilhetagem rodoviária, não possui
contratações correlatas e/ou interdependentes.

A justificativa para essa autossuficiéncia reside no fato de que a empresa contratada será responsável por todo o
processo de reserva, emissão, cancelamento e remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias. Isso inclui a gestão
de sistemas de bilhetagem, atendimento ao cliente e quaisquer tecnologias ou infraestruturas necessárias para a
execução desses serviços.

Além disso, a empresa especializada já deve possuir os recursos e expertise necessários para realizar essas atividades
de forma eficiente, sem a necessidade de apoio adicional de terceiros ou de contratações suplementares por parte da
Prefeitura. Assim, a solução é considerada completa e independente, atendendo plenamente às necessidades do
município sem depender de outras contratações.

Impactos Ambientais Identificados

Consumo de Combustíveis Fósseis

0 aumento de viagens rodoviárias pode elevar o consumo de combustíveis fósseis, contribuindo para emissões de
gases de efeito estufa.

Resíduos Sólidos

A operação pode gerar resíduos, como bilhetes impressos e outros materiais descartáveis.

Medidas Mitigadoras Propostas

Promover o uso de transporte coletivo com veículos que utilizem combustíveis menos poluentes ou que sejam mais
eficientes energeticamente.

Incentivar a digitalização dos bilhetes para reduzir o uso de papel e outros materiais descartáveis.

Implementar um programa de coleta e reciclagem dos materiais utilizados, em parceria com empresas locais de gestão
de resíduos.
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Avaliar a possibilidade de consórcios regionais para otimizar o uso de recursos e infraestrutura, considerando o porte
do município e a viabilidade local.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável.

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE
VIÁVEL.

Nova Colinas - MA, 09 de março de 2026.

S M FERREIRA COELHO

Secretário uni ' I de Administração e Finanças
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

oQ Equipe de Planejamento
c. SAMARA FERREIRA COELHO - Secretária de Administração e Finanças

Objeto Detalhado

Q PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, CANCELAMENTO, REMARCAÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE NOVA COLINAS - MA.

0 presente gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção do

fornecedor e da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na

compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas

probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos
com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e
impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o registro
e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico.de Gestão de

Riscos do TCU.

Muito Baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada nas 1
ircunstãncias indica essa possibilidade.

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
2

ircunstãncias ouco indicam essa ossibilidade.

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias indicam
oderadamente essa possibilidade.

5

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
$

ndicam fortemente essa possibilidade

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
10

ndicam claramente essa possibilidade

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
nforma ão/comunica o/divul a "o ou de conformidade).

1

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8

Muito Alto atastrófíco impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos que
possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Falta de atendimento durante horários críticos (notumoffinais de semana)
Etapa Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Alto Média

Dano

Municipio fica impossibilitado de realizar atendimentos emergenciais, compromissos oficiais e deslocamentos

urgentes por ausência de suporte fora do expediente comercial.

Ações Preventivas Responsável
Exigir disponibilidade 24h e canais de atendimento diferenciados em

contrato.

Fiscalizar frequentemente o cumprimento das condições de atendimento e

registrar ocorrências.

Ações de Contingência Responsável
Acionamento de fornecedores alternativos em situações emergenciais.
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Registro e aplicação de penalidades contratuais.

Nova Colinas - MA, 09 de março de 2026.

SA FERREIRA COELHO

Secretário unia Ide Administração e Finanças

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768!0001-05

Página 3 de 3



{

Y

ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

PMNC/MA

Folha: 0000U

Rubric

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão,
cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Nova Colinas -
MA, conforme Termo de Referência, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

1
Fortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X UND 800
Imperatriz - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA -

Fortaleza dos Nogueiras - MA.a_.São_ Luís - MA (Executivo)
. .. . . . . ...

2 X São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 1000

Executivo

3 Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA (Leito) X UND 500
São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA Leito

4
Fortaleza dos Nogueiras -. MA a Brasília - DF X Brasília - UND 200
DF a Fortaleza dos Nogueiras - MA Leito

5
Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI a Balsas - MA

UND 400
Leito

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína - TO X
6 Araguaína - TO a Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 200

Executivo

Fortaleza dos Nogúeiras - MA a Goiãnia- GO X Goiania - UND_ 400
GO a Fortaleza dos Nogueiras = MA Executivo

„ Valor Total

1.2 Os serviços objeto desta coritrátãção são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar,-- -------- __. _..•._.

1.3 ....O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados data da assinatura, podendo ser

prorrogado, forma do artigo 105,106,107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A ,Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o óbjeto eni questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2025, que representa o instrumento legál que consolida e estabelece as diretrizes para a execução do

orçamento municipal.

23, O objeto da contratação está previsto. no Plano de Contratações. Anual 2026, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíifco dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam nó Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação .

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ,

Condições de execução

5.1 A proponente deverá prestar os serviços no município de Nova Colinas - MA, de acordo com a ordem de

serviço' émitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser prestados em. conformidade como quantitativo solicitado pela Secretaria Municipal,
(tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas ou

problemas relacionados aó fornecimento.
i

5.4 A execução do objeto seguirá mediante necessidade das Secretarias municipais.

5.5 Os serviços serão realizados no âmbito do Município da còntratante, em locai indicado.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o,çronograma de execução será
prorrogado automaticamente: pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 ., As comunicações entre o órgão ou entidade, é..a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidad,e admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
i cumpridas de imediato.

i

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial párá apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros.

.. 2
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6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art.117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
Municipal n° 018/2024);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e.Decreto Municipal n°018/2024);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, ò fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem: sua competência, para qué adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n° 018/2024);.

613 Noóaso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente_ao..gestor.do contrato. (Decreto Municipal n° 018/2024);

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, b término do contrato sob sua

respõnsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n° 018/2024).

Fiscalização Administrativa .

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará, a marìutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso :necessário (Decreto Municipal: n°

018/2024).. ' .. . ' : .

6.16 Caso ocorra descumprimento das: obrigações contratuais, o fiscal : administrativo do contrato atuará
témpestivamente na solução do problema, reportando: ao' :gestor do contrato para que torne as providências
cabíveis, quando ultrapassara sua competência; (Décréto Municipal n°018/2024).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalizaçãò contratual obedecerá às seguintes' rotinas: ...

Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscal zação.do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto Municipal n° 018/2024). ..
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6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal n°018/2024).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal

n°018/2024).

6.22 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela cõmissão de que trata o art. 158 da Lei

n°14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal n°

018/2024).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto Municipal n° 018/2024).

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1 Os serviços serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2 O serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3 O serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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i 7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 clc art. 140 da Lei n°
14133, de 2021)

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo. -

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 No caso de controvérsia sobre a execuçãó do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
i observadó o teordo art. 143 da Lei n° 14.133, dé 2021, comunicando-se:à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertine à parcela incontroversa da execução do Objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabiiidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação .. .. . .. :. .:

7.15 Rëcebida á Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação; na forma desta seção, prorrogáveis por igual período:: .,

715.1O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contrataçõêsdëcorrentes de'despesãs'cujos valõrës não ültrapassem o limite de que trata o inciso II do
art: 75 da Lei n° 14,133, de 2021.

- 7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: ..

7.16.1 o prazo de validade; . -

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato .e do orgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

7,16.5 o valor a pagar; e • - :

7:i6.6 eventual destagtfè tlè valor de retenções tributárias cabíveis,

7.16:7 Havendo erro na apresentação da Noa Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada :áté que o contratado providencie às medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta ao
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5
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7.16.9Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0
+ prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantira recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenteVaté que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento -

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, :contados da finalização da liquidação
da despesa.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito. em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando dá realização do' pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de séÍeção e critériâ de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

i
8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaras seguintes requisitos:

6
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Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:llwww.gov.br/empresas- e-

negocios/pt-brlempreendedor;

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato_constitutivo, estatuto ou contrató social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; .:.,. _ .1 -

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de

março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição dó ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, réspectivamente, no Registro Civil das Péssoas Jurídicas
ou no Registrd Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de_fundação. e estatuto social,.cóm a: ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial .ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art.107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de_. todas ,as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
ocaso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários 'federais: e à.::Dívida Ativa: da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8:16 Prova de regularidadecom o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); _

8.17 Próva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito• de negativa,': nos: termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943:

7
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8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneífcios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

- 8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de pessoa física, desde .que admitida a-sua participação-na licitação (art. 5°, inciso:ll alínea "c", da Instrução

Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidorda sede do fornecedor Lei n° 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso II);

8.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, comprovando: -

8.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

8.24.2As empresas criadas no exercício ifnanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura,, e

8.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.40s documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil pára transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

8.24.4.1 As empresas que -apresentarem resultado inferior, ou igual a 1. (um) em qualquer dos jndices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez

por cento) do valor estimadõ da contratação ou do item pertinente. ' : -

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art.

65,1°).

8.26 0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item: deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área.contábil, apresentada pelo.fomecedor.

Qualificação Técnica

827. Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante o CREA,. dentro do prazo de validade, comprovando
que exerce atividade relacionada ao objeto do presente Edital: , ,

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001.05



PMNC/MA

Folha: 000072
ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO Rubric
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

8.28 Comprovação de a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Engenheiro Civil no mínimo,

detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-

CAT, demonstrando que tenha executado serviço relativo, com características técnicas às do objeto do presente
Edital;

8.29 Certidão de Registro de Pessoa FISICA perante o CREA, dentro do prazo de validade, relativa ao profissional

indicado como Responsável Técnico deste certame;

8.30 Declaração do representante legal da empresa licitante que possui pessoal técnico adequados e disponíveis

para executar o serviço da contratação, nas condições fixadas no Anexo 1- Projeto Básico;

8.31 Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa. A comprovação do

vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-

CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o visto do
Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente

atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho

Regional de Arquitetura e Engenharia da região competente, em que conste o profissional como Responsável

Técnico;

8.32 Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será feita através

do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente
atualizada

8.33 Comprovação de aptidão técnica, consistindo na apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade

técnica em nome da licitante, registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Operacional-

CAO, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, comprovando a execução

de serviços com características e quantitativos semelhantes àqueles serviços elencados;

8.34 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe técnica da

Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se durante esse

processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará automaticamente

desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste edital.

8.35 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.36 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.36.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.36.2O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de X, conforme custos

unitários apostos na tabela acima.

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9
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9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para

a contratação; ou

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para ,a contratação.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos éspecíficos consignados no

Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa: aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

= Nova Côlinas - MA; 10 de março de 2026.

y

SAMARA FERREIRA COELHO

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria N° 002
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

AUTORIZO a essa Comissão, nos termos da lei, a formalizar o Processo Licitatório,

visando a contratação de empresa especializada para prestação.de serviços de reserva,

emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de ,Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, especificado(s) de

acordo com a,tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência, e no Estudo Técnico Preliminar - ETP,

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação em anexo.

Nova Colinas - MA, 17 de março de 2026.

Atenciosamente,

_ MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133/2021, AUTUO este processo
administrativo que dará origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,
emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o
Município de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência.

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA.

PRAZO: 12 (doze) meses.

DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo n°. 008/2026

Nova Colinas - MA, 18 de março de 2026.

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Compras,

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização
de encaminhamento da Prefeita do pleito conforme a lei, realizo o seguinte
encaminhamento com a ifnalidade impulsionar o feito.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento,

remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Nova

Colinas - MA, conforme Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 19 de março de 2026.

Atenciosamente,

EMANUELLA MIRANDA MART N

Agente de Contratação

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



ú fi. de N0 ,

ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO una rQ d
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Licitações e Contratos

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a

partir pesquisas de mercado através de Ata de Registro de Preços e Contratos,
consultas realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e Portais

dos municípios, em conformidade com o que dispõe a lei 14.133/2021 e o regulamento

de licitações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o préço médio e o menor preço estimado

mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as

orientações do Tribunal de Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta a
fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, bem como

Banco de Preços. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos

préços coletados'.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para a

contratação de• empresa especializada para prestação de serviços de reserva,
emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Nova Colinãs ='MA, conforme Termo de Referência, que é parte integrante
desta• Ata, rassim cómo ás propostas cujos preços tenham sido registrados,

indepéndentemente dê tránscrição, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência. •

Foram pesquisados os preços na seguinte base: ATA DE REGISTRO DE
- PREÇO N° 009/2026 da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, na

empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
13.338.778/0001-57, sediada na Avenida José Sarney, n° 234 A, Centro, CEP: 65.805-

000, Fortaleza dos Nogueiras - MA e a empresa DSD SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 13.338.778/0001-57, sediada na Rua Bernardo Arruda n° 259

A, Centro, CEP: 65.830-000, Sambaíba - MA, conforme pesquisas em anexo.

" Nova Colinas .= MA, 25 de março de 2026.

Atenciosamente, ;
frII

ELIEZER LIMA BATISTA

Responsável pela Pesquisa de Preços

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
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ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS - EMPRESAS (EM ANEXO)

PLANILHA LEVANTAMENTO DE PREÇOS - PEÇAS

VITUR ATA

TRANSPORTE DSD FORTALEZA
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. 01 V. UNIT. 02 V. UNIT. 03 MÉDIA V. TOTAL

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz
1 MA X Imperatriz - MA a Fortaleza dos UND 800 R$ 200,00 R$ 198,00 R$ 180,00 R$ 192,67 R$ 154.133,33

Nogueiras - MA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
2 MA (Executivo) X São Luís - MA a UND 1000 R$ 290,00 R$ 287,50 R$ 250,00 R$ 275,83 R$ 275.833,33

Fortaleza dos Nogueiras - MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
3 MA (Leito) X São Luís - MA a Fortaleza UND 500 R$ 380,50 R$ 379,50 R$ 330,00 R$ 363,33 R$ 181.666,67

dos Nogueiras - MA (Leito)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Brasília -
4 DF X Brasília - DF a Fortaleza dos UND 200 R$ 580,00 R$ 575,00 R$ 500,00 R$ 551,67 R$ 110.333,33

Nogueiras - MA (Leito)

5
Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI

UND 400 R$ 320,00 R$ 310,50 R$ 270,00 R$ 300,17 R$ 120.0 •
a Balsas - MA (Leito)

Á
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Fortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína
6 TO X Araguaína - TO a Fortaleza dos UND 200 R$ 175,50 R$ 172,50 R$ 150,00 R$ 166,00 R$ 33.200,00

Nogueiras - MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania-
7 GO X Goiania - GO a Fortaleza dos UND 400 R$ 500,00 R$ 495,00 R$ 450,00 R$ 481,67 R$ 192.666,67

Nogueiras - MA (Executivo)
VALOR TOTAL R$ 1.067.900,00

NOVA COLINAS - MA, 25 DE MARÇO DE 2026

ELIEZER LIMA BATISTA

Responsável pela Pesquisa de Preços

ates.
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JAVITURTRANSPORTES
Viagens a aaz

COTACÃO DE PRECOS

A

Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA

Rua São Francisco, s/n - Centro
Nova Colinas - MA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL

Fortaleza dos Nogueiras-MA a Imperatriz
1 - MA X Imperatriz - MA a Fortaleza dos UND 800 R$ 200,00 R$160.000,00

Nogueiras - MA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
2 MA (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleza UND 1000 R$ 290,00 R$ 290.000,00

dos Nogueiras - MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
3 MA (Leito) X São Luís - MA a Fortaleza dos UNO 500 R$ 380,50 R$190.250,00

Nogueiras - MA (Leito)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Brasília -
4 DF X Brasflia - DF a Fortaleza dos UND 200 R$ 580,00 R$ 116.000,00

Nogueiras - MA (Leito)

5
Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI

UND 400 R$ 320,00 R$128.000,00
a Balsas - MA (Leito)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína
6 - TO X Araguaína - TO a Fortaleza dos UNO 200 R$175,50 R$ 35.100,00

Nogueiras - MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania-
GO X Goiania - GO a Fortaleza dos

UND 400 R$ 500,00 R$ 200.000,00
Nogueiras • MA (Executivo) - (EXCLUSIVO
ME, EPP e MEI)

VALOR TOTAL R$ R$1.119.350,00

Fortaleza dos Nogueiras-MA, 20 de março de 2026.

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ nº 38.268.188/0001-26
Vitor Carvalho Pinto Neto

Representante legal

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA
CNPJ n°38.268.188/0001-26

Avenida José Sarney, n°234 A - Centro.CEP: 65.805-000
Fortaleza dos Nogueiras - MA
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COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO DE PESQUISA: BILHETE DE PASSAGENS TERRESTRES.

Prezado Senhor,

A empresa DSD SERVIÇOS E LOCAÇÃO LIDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.338.778/0001-57,
sediada na Rua Bernardo Arruda no 259 A, bairro: centro, CEP: 65.830-000, na cidade de

Sambaíba, Estado maranhão, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, vem apresentar
proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por

quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma.

Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos

termos da Lei Complementar no 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição
com os documentos enviados - documentação, conforme previsto no Edital.

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
transporte (carga e descarga) ate o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas,
previdenciarias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que 'incidam sobre a contratação.

idos em moeda nacional ,(Real -
scais, trabalhistas, comérciais e

da licitação

ITEM . °: ESPECIFICAÇÃO;`- , - '.UND QTD _ V. UNIT. V. TOTAL

Fortaleïa dos Nogueiras - MA a Imperatriz
1 - MA X Imperatriz - MA a Fortaleza dos UND 800 R$ 198,00 R$ 158.400,00

Nogueiras - MA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
2 MA (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleia UND 1000 R$ 287,50 R$ 287.500,00

dos Nogueiras- MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís -
3 MA (Leito) X São Luís - MA a Fortaleza dos UND 500 R$ 379,50 R$ 189.750,00

Nogueiras - MA (Leito)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Brasília -
4 DF X Brasília - DF a Fortaleza dos UND 200 R$ 575,00 R$ 115.000,00

Nogueiras - MA (Leito)

5
Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI

UND 400 R$ 310,50 R$ 124.200,00
a Balsas - MA (Leito)

I4measçv: Ma Ãas OAaarna•n ã s-; cv ;x •ce , s,s3ao-e•s +en at

t-maaL transdºasbr€ i! ror -n (9v) 8I3-7923
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Fortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína
6 - TO X Araguaína - TO a Fortaleza dos UND 200 R$ 172,50 R$ 34.500,00

Nogueiras - MA (Executivo)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania-

7
GO X Goiania - GO a Fortaleza dos

UND 400 R$ 495,00 R$ 198.000,00
Nogueiras - MA (Executivo) - (EXCLUSIVO
ME, EPP e MEI)

VALOR TOTAL R$ R$1.107.350,00

Sambaíba-MA, 24 de março de 2026

Assinado de forma digital

OTAVIO DE SOUSA 1por OTAVIO DE SOUSA
pIAS:01934281301

DIA5:01934281301 D dof: 2026.03.24
// 13:41:35 -03'00'

DSD SERVICOS E LOCACOES LTDA

OTAVIO DE SOUSA DIAS

DNI: 0184019220015 SSP - MA / CPF: 019.342.813-01

Empresário / Titular da empresa
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DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

A Prefeita Municipal

Excelentíssima Sra. Prefeita,

Encaminho, a Vossa Senhoria, o procedimento que tem como objeto a

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão,

cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de

Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, para analise quanto a vantajosidade

de adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026, da Prefeitura Municipal de

Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme cotações de preços do processo e justificativa,

preço que se julga procedente encaminhe consulta de adesão ao gerenciador e

posteriormente a empresa.

Nova Colinas - MA, 30 de março de 2026.

r EMANUELLA MIRANDA MARTINS,
Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CN PJ: 01.608.76810001-05
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JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Sra. Prefeita,

Versam os autos sobre procedimento para adesão, como "CARONA" na ATA

DE REGISTRO DE PREÇO N°009/2026, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N.°

007/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO N°00.009/2026, para contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento,

remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Nova Colinas -

MA, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no

Termo de Referência.

A contratação do objeto acima descrito, que poderá ser efetuado nos termos

da referida Ata de Registro de Preços, é motivada pela necessidade do

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,

sendo imprescindíveis para o atendimento das necessidades do município.

A escolha pela adesão justifica-se pela necessidade de urgência e

vantajosidade da contratação diante dos preços cotado por esta administração.

A adesão demostra vantajosidade nos preços cotados, demostrados no mapa

de adução anexo ao processo, outra justifica-se pela vantajosidade para a

Administração Pública e agilidade da contratação, considerando que a Adesão à Ata

é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, tornando-se

bem mais simples e célere uma contratação necessária pelo poder público, como é

o caso, visto que a contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Público

depende de uma série de procedimentos custosos, lentos e burocráticos.

Não obstante, ser auto evidente a vantagem de uma Adesão, a Comissão de

Licitação juntou a este processo os orçamentos que demonstram que a contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CN PJ: 01.608.76810001-05
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em questão demonstra um preço menor que o de mercado, conforme confirmam as

propostas anexadas.

Observado também que a ata é decorrente de um processo de licitação na

modalidade de Pregão Eletrônico, tornado o processo mais conifável por parte da

administração.

Estando este processo instruído conforme a Lei Federal n.° 14133/2021, art.

86 parágrafo 2° inciso I:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase

preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços,
realizar procedimento público de intenção de registro de preços para,
nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito)
dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva
ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste
artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

1- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de
serviço público;

!l - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis
com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta
Lei;

111- prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e
do fornecedor.

§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de
não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n°
14.770, de 2023)

1- por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
(Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços
tenha sido formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n°
14.770, de 2023)

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o §
2° deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.608.76810001-05
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes.

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, adotou todos os procedimentos

legais para viabilizar a formalização do processo de adesão à respectiva Ata de

Registro de Preços do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 007/2026, da Prefeitura

Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, tais como:

1. Prévia consulta ao órgão gerenciador;

2. Demonstração da vantagem dos preços praticados na ARP do órgão

gerenciador;

3. Consulta ao Prestador de serviço;

4. Anuência do(s) prestador (es) dos serviços em prestar os serviços

objeto da ARP, ao preço ali constante, sem comprometer o quantitativo

constante da Ata e que não prejudique as obrigações assumidas junto ao

órgão gerenciador;

5. Adesão em apenas 50% do quantitativo da ATA;

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios da

economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização

dos processos demandados urgentemente, e a devida comprovação da

vantajosidade como órgão em "carona" na Ata de Registro de Preços, condição

indispensável para a legalidade da adesão, somos favoráveis à adesão e

submetemos à sua apreciação e deliberação.

Nova Colinas - MA, 30 de março de 2026.

Atenciosamente,

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA

CN PJ: 01.608.76810001-05
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PREGÃO ELETRÔNICO NQ 007/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2026

A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com sede na Avenida José Sarney,

- nº 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.394/0001-

11, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças,
a Srª RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, brasileira, casada, portadora do RG nº. 757130976

SSP-MA, e CPF/MF Nº. 734.397.973-68, residente e domiciliada na Avenida José Sarney, nº 353,

Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA, considerando o julgamento da

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para o REGISTRO DE PREÇOS nº 007/2026,

Processo Administrativo n.Q 00.009/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas,

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei nQ 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 080/2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de

empresas, de agências de viagens com serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de

' bilhetes de passagens terrestres, para atender as necessidades do município de Fortaleza dos
Nogueiras - MA, e suas unidades administrativas, conforme especificação no Termo de Referência

do edital de Licitação nº 007/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:
EMPRESA VITURAGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO Avenida Jose Sarney, Nº 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA;
CEP: 65.805-000.

REPRESENTANTE Vitor Carvalho Pinto Neto

RG 212982720023 GE SPC MA-MA

CPF 012.764.103-36

E-MAIL VITORNETO2A08@GMAIL.COM

n

y7J
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD i. ú . 1. TOTAL

Fortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X R yj
1 mperatriz - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 200 $ 180,

,00
EXCLUSIVOME, EPP e MEI

ortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X $
2 Imperatriz - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA - UND 600 R$ x80,00108.000,00

AMPLA CONCORRÊNCIA

7ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA
3 (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras UND 250 $ 250,00

6z 500,00
MA Executivo - EXCLUSIVO ME, EPP e MEI

ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA
4 (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras UND 750 $ 250,00

187 500,00
MA Executivo AMPLA CONCORRÊNCIA

ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA (Leito) X
5 ão Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - UND 125 $ 330,00

1.250,00
EXCLUSIVO ME. EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA (Leito) X
6 São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - UND 375 $ 330,00 z3.750,00AMPLA CONCORRÊNCIA

ortaleza dos Nogueiras - MA a. Brasília - DF X Brasília $
7 DF a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - UND 50 R$ 500,00

XCLUSIVO ME, EPP e MEI
5.000,00

ortaleza dos Nogueiras - MA a Brasília - DF X Brasília
8 DF a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - (AMPLA UND 150 $ 500,00

ONCORRÊNCIA 75.000,00

9
alsas - MA a Teresina - PI X Teresina - P1 a Balsas -

UND 100 $ 270,00
$

MA Leito - EXCLUSIVO ME EPP e MEI 27.000,00

10
Balsas - MA a Teresina - P1 X Teresina - Pl a Balsas -

UND 300 R$ 270,00
$

A Leito - AMPLA CONCORRÊNCIA 81.000,00

ortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína - TO X

30.000,0011 raguaína - TO a Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 200 $ 150,00
Executivo

12

ortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania- GO X Goiania

GO Fortaleza dos Nogueiras 35.000,00a - MA (Executivo) - UND 100 $ 450,00

EXCLUSIVO ME, EPP e ME!)

ortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania- GO X Goiania
$

13 GO a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Executivo) - UNO 300 R$450,00
AMPLA CONCORRÊNCIA 35.000,00

Valor Total R$ 977.000,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. 0 órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos moldes da lei 14.133/2021.
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Dos limites para as adesões _
4.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidádea
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.i. A validade da Ata de Registro iie:Preços será de 1(um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgaçã© no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante á anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n4
14.133, de 2021.

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação óu da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e -

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS N

CNPJ 05.080.394/0001-11

1J
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que ace?ariii re uzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que còmporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e .
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de

registro de preços, no prazo e nas condiçõés estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à.Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado. ) i
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

r

condição.

5,13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em orrência de fáfó

imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem execuçãood ta
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art.124 da Lei - . 33, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n414.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.32. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valorés praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido 'quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificaç o, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa. f'
7.1.4. Na hipótese de redução do preço r .gistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir ó compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2022, e na legislação
aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do it m anferio

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçao, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

( 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462,
de 2023.

B.S. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

414 iL2V
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo t1To pe

Administração sem justificativa razoável;9.1.3. Não aceitar manter seu preço rd listrado, na hipótese revista no artigo 27, § 2, doP ç P P g
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela mandtenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa. !
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantés que compãem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 42, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

J

10. DAS PENALIDADES }

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital. {10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. ;

10.2. É da competência do gerenciadór a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 79, inc. XIV, do Decreto nº

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em q.Ie o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 8, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a' necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor. j

I

i
i

i



f PRO1TlJRAFORTALEZA
DOS NOGUEIRAS

-- TRAYwanosan OVAGRO

PREFEITURA M

11. CONDIÇÕES GERAIS

i

; I,
Estado dá Maranhão

UNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEI j
CNPJ 06.080.394/0001-11 y;

i

As condições gerais de execução do objeto tais como os prazos para entrega

in• de j0G.
r

h

.1' Q v

to, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência,ANEXO AO EDITAL.
1.1

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Fortaleza dos Nogueiras/MA,13 de fevereiro de 2026.

s o

RITA COELHO. DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal de Adininistração, Planejamento e Finanças
Décreto nº 005/2025
Órgão Gerenciador

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LIDA

CNPJ nº 3$.268.188/0001-26
Empresa Contratada

Vitor Carvalho Pinto Neto
CPF n2012.764.103-36

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS:

1. J11kA

I

;i. >
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serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgão ou ã entidade gerericiadora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.
6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou

entidades dos Estados, do Distrito Federai ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos Itens,

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo

indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo
gerenciador, quando o fornecedo.r

1. Descumpnr as condições da ata de registro de

preços, sem motivo justificado;
2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido peta
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na

hipótese prevista no artigo 27• § 2º, do Decreto
nQ 11.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIl ou IV do

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

1. Na hipótese de aplicação de sanção
prevista nos Incisos III ou IV do caput
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.
3. Na hipótese de cancelamento do registro do

fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de

reserva, observada a ordem de classificação.

4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser

realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso

fortuito ou força maior; ou

3. Se não houver êxito nas negociações, nas
hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do

Decreto n° 11.462, de 2023.
DAS PENALIDADES

1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços

ensejará aplicação das pengJdc iáléÍds no

edital. ,tpm" ,1. As sanções t m). se apiicar s
integrantes do c ódé reserva no r 9ist o
de preços que, o ocado o-nrarem o
compromisso rido juti adarn"e e
após terem assin tyva ata. (

2. É da competência do ger das
penalidades decorrentes de - pn

pactuado nesta ata de registro d ,

XIV, do Decreto no 11.462, a 4
hipóteses em que o descumprime ID dì der res
contratações dos órgãos ou entida
no qual caberá ao respectivo ór o)4as E Fl e.e
aplicação da penalidade (art. 8º• inc. óDecreto nº
11.462, de 2023).

3. 0 órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerencíador qualquer das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

5.

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2

(duas] vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai

assinada pelas partes.

Fortaleza dos NogueiraslMA,13 de fevereiro de 2026.

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto n 005/2025

órgão Gerenciador

DSD SERVICOS E LOCACOES LTDA

CNPJ n2 13.338.778/0001-57

Empresa Contratada
OTAV10 DE SOUSA DIAS

CPF nº 019.342.813-01

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS

1.

2.

Publicado por: JAC!RA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador 01adef876ddf37c938e5127efaa874e7

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2026, PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 007/2026.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026
A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com

sede na Avenida José Sarney, nº 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000,

Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.394/0001-11, neste ato

representada pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento
e Finanças, a Sra RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, brasileira,

casada, portadora do RG nQ. 757130976 SSP-MA, e CPF/MF N°.

734.397,973-66, residente e domiciliada na Avenida José Sarney, n
353, Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA,

considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na

forma eletrónica, para o REGISTRO DE PREÇOS nº 007/2026, Processo

Administrativo n.º 00.009/2026, RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a

6.
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classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 1. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE
as condíçães previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às O RESERVA y
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1Q de abril de 2021, no Decreto Za d idade da Ata de Registro
Municipal n.Q 080/2023, e em conformidade com as disposições

a ` ' a d 2 ntado a partir do primeiro di /seguir: t, dat&de divulgação no DIÁRIO OFIC

1. DO OBJETO 3 r poderjdo ser prorrogada por Egual peri o; media á
-t'`Y anu@nciá do fornecedor, desde que comprovado o

1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a t1,-'. preç dahtajoso.
eventual contratação de empresas, de ag@nclas de viagens o contrato decorrente da ata de registro de
com serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de preços terá sua vigência estabelecida no
bilhetes de passagens terrestres, para atender as necessidades próprio instrumento contratual e observará no
do município de Fortaleza dos Noguelras - MA, e suas unidades momento da contratação e a cada exercício
administrativas, conforme especificação no Termo de financeiro a disponibilidade de créditos
Referência do edital de Licitação nº 007/2026, que é parte orçamentários, bem como a previsão no plano
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. financeiro.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 2. Na formalização do contrato ou do instrumento
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as substituto deverá haver a indicação da

quantidades mínimas e máximas de cada item, disponibilidade dos créditos orçamentárias
fornecedor e as demais condições ofertadas na respectivos.
proposta são as que seguem: 2. A contratação com os fornecedores registrados na ata

será formalizada pelo órgão ou pela entidade
M PNFSI TIU4 Af,ENC1A CE YIhGE1 LIDA interessada ar intermédio de instrumento contratual,N a zse.l rwol.:a P
NDEN o vcrEa ox5am .IK23eAC2mro.F°rtakraOosN _M, cF.P:bs. D. emissão de nota de empenho de despesa, autorização
'WESENTAYTE litd Ciro& P.n6 Olho

,,9827; oI3 de compra ou outro Instrumento hábil, conforme o art.
" °'O3.3° 95 da Lei n414.133, de 2021.:t ,Tro RHaN ErolaJ&?GKuccN

M SYFQFKAç D .UNR. .TorAL 1. O Instrumento contratual de que trata o item
°rtaku a°s trKuelrat•MAa L:.7rrau¢-wax Lr erMEL2-MA°

A'D 760. . .'cza dos umas- MD f1AC105NO MI. lES. MI11 00 00 f16C-0000 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
O°s A°Ç..Fr s - NA a Lnpcri:rz - MA A Lm r, ,,I0 - MA e ND Iô0.00 $ L06.000,00E°s ' uNms-MA•Ul11PLACOMC0RPb4C1A, da ata de registro de preços.
°°S „ w" Ls0 ""L "$ã°` ND $ 62.500.00 g3. Os contratos decorrentes do sistema de registro dee F°rtnkze 0°s Noquckas • M4{6c°Ntir°1- (IXCLU$NO ME. 250,00

°_•"" preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Na°waa- .S:.L .MLI .K .IxssoLu -

ND so Lei 14.133, de 2021.aFaca,cs,dasNoauelr°s- u{Fxeartnol-UwPu zsD.oo Lers a,ao 4
NCORNtMCU)

»anN, ,•.5- a °IS-MA Le.° x °LodO - w 4. Após a homologação da licitação ou da contratação
FMaleudas NOWM0.MAILE ml•[EECI.WJOME.EPVa ND ]s ]30,00 Sa1250,ao

cl) direta, deverão ser observadas as seguintes condições
ot0Leza M -Na 0Lue•MA ILeblll - N❑ 72 3;0.00 S123.T50.00
Fert t. idos l: Mra1-NA ILe7W • lAMPLA[ONCONRENCIA) para formalização da ata de registro de preços:

°rWCSSAos Nug0EL•sy•MAaB dok nj$ro .DFa 1. Serão registrados na ata os preços e osoRak:s dcs lbpveUM-MA ILlitpl-IC>rnLSNO Ml, tPP• Np $00,00 $ISI,00,00 4 P S
II' quantitativos do adjudicatário, devendo ser

d_sHOQue.as-Mnaerasn:a-DPLACLe-O0e NO S0 fSo0.00 $75.200.00trc,iv__ ____ _ _l-UlI____ OAENCIAI observada a possibilidade de o licitante
- Mn e TE 5s, - PIA Tºr,ssAo - PI a 9ONes • MA Nritnl - CO s x72.00 17.000.00

ucauuv0NI.IPPeMsn oferecer ou não proposta em quantitativo
Io5es• MA) lrrrNro- Pis Tres00-Pa. Boita, -NA 1 W)•

ND 00 270.00 81.000.00nMPICONc0RRENcw inferior ao máximo previsto no edital e se
1 0.004. dos Nuqurc.S• NA) A,ay ne-{0 O Araquína• 1Ve - - 150,00 $30.000,00„S14 ,d. ;, , obrigar nos limites dela;

e°°'"°°°e''os-M C5tk (O1WJSN0°' 2. Será Incluído na ata, na forma de anexo, oL2 y¡alela Qcs Noque4aç-MA(E:etV[Ir01-{ JLU-LISNO ME, (PPO ND 00 150,00 $C5.000,00

E' registro dos licitantes ou dos fornecedores que:°R len das N°pue4u - M, , GwNs GO k 'WenL . GO.
7 ntalnra0cf0o0o1ns•MAIEmvüru,. lAPLl 040 00 5420.08 1125.080.00 1. Aceitarem cotar os bens, as abras ou

ONCO(1R0NCIAJ

ei T°,,, 9» ... os serviços com preços iguais aos da

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente adjudicatário, observada a
registro de preços consta como anexo a esta Ata. classificação da licitação; e

2. Mantiverem sua proposta original.
1. ÓRGÃO GERENCIADOR 3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de

1. 0 órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE classificação dos licitantes ou dos fornecedores
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE registrados na ata.
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA 5. O registro a que se refere o Item 5.4.2 tem por objetivo

2. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a formação de cadastro de reserva para o caso de
1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

moldes da lei 14.133/2021. 6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
Dos limites para as adesões para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, mantiverem sua proposta original.
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
registro de preços para o gerenclador e para as participantes, efetuada quando houver necessidade de contratação

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada liem registrado na 1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, de registro de preços, no prazo e nas
independentemente do número de órgãos ou entidades não condições estabelecidos no edital; e
particlpantes que aderirem à ata de registro de preços. 2. Quando houver o cancelamento do registro do

licitante ou do registro de preços nas hipóteses
Vedação a acréscimo de quantitativos previstas no item 9.

S. O preço registrado com indicação dos licitantes e
1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata fornecedores será divulgado na PNCP e ficará

de registro de preços.
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

9. Após a homologação da licitação ou da contratação
direta, o lícítante mais bem classificada ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado
1 (uma) vez, por Igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor

convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de

assinatura digital e dlsponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o

disposto no item 5.7, observando o Item 5.7 e subitens,

_ fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para faz&lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.
12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item

5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado

e sua eventual atualização nos termos do editai,

poderá:
1. Convocar para negociação os demais licitantes

ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço

do adjudicatário; ou

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

13. A existência de preços registrados implicará

compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigara a Administração a

contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. Os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nQ
14.133, de 2021;

2. Em caso de criação, alteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

3. Na hipótese de previsão no editai ou no aviso
de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da 4hj de
2021.

ya dos 1. No caso do rea' a
respeitada a co ` em da aae

` • e o índice 'a
11„ contratação; inatura

`y !n 1 f ' 2. No caso da repactu `o, poderá ser a
i y pedido do interessa '-conforme

critérios definidos para a contratação.

,3. LQQWET E PREÇOS REGISTRADOS
1. Na ótese de o preço registrado tomar-se superior ao

reço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores

praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do cornpromisso assumido quanto ao

item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

2. Na hipótese prevista no item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir

seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que

tiveram seu registro cancelado.
3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão

ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa.

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o

gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços para

que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14,133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará,

juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de

custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

2. Não hipótese de não comprovação da
existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade

gerenciadora e o fornecedor devera cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável,

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto
no item 5.7.
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4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão
ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoração do
preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no
item 7.2.1• o órgão ou entidade gerencladora
atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de

preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei n4 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

1. As quantidades previstas para os itens com preços

registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito:
1. De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade participante: ou

2. De órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante.

3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado
as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do

remanejamento.
4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade

participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo iniclalmente informado pelo órgão ou
pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos Itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo

Indicação pelo órgão ou pela entidade gerencladora,
dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do Item 8.3. a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por
melo do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo
gerenciador, quando o fornecedor:

1. Descumprir as condições da ata de registro de
preços, sem motivo justificado;

2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na
hipótese prevista no artigo 27, § 2, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do

caput do art. 156 da Lei nQ 14.133, de 2021.

1. Na hipótese de apl' w g(en ção
prevista nas incì óu lV dLd?ça ut

43dOs4 do art. 15fi da a t 7ta7 ,
caso a penà 1 a
fornecedor nâo asse opazro

I vig@ncia da ata
' b (J'O I(7 poderá o órgã _. -- í id e

° ` £' gerencladora po ante
decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidas os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser
realizado pelo gerenclador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso

fortuito ou força maior; ou

3. Se não houver êxito nas negociações, nas

hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos

termos do artigos 26, § 3Q e 27, § 4Q , ambos do
Decreto e2 11.462, de 2023.

6. DAS PENALIDADES

1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

1. As sanções também se aplicam aos
integrantes do cadastro de reserva no registro

de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificada mente

após terem assinado a ata.
2. É da competência do gerenciador a aplicação das

penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc.

XIV, do Decreto n4 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 82, Inc. IX, do Decreto nQ

11.462, de 2023).

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

4.

5.

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai

assinada pelas partes.
Fortaleza dos NogueirasJMA, 13 de fevereiro de 2026.

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

_ I,T*!,TÀT,I JTiI - aa . • •
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Decreto nº 005/2025

Órgão Gerenciador

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ nº 38.268.188¡0001-26

Empresa Contratada
Vitor Carvalho Pinto Neto

CPF n4 012.764.103.36

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS: i/QLOa: R$ 2.789, 9 Noventa e dois mil setecentos e oitenta e

ave reais e cln uén centavos?. BASE LEGAL: Este contrato tem
ornu.am , egai icitação na modalidade Pregão Eletrônico nº
003/ 026, re e pelas disposições expressas na Lei nQ 14.133 e
suas alteraçoes posteriores e pelos preceitos de direito público. A
proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato
ASSINATURAS: Rita Coelho da Fonseca da Silva (Contratante) e

Rhanna Da Silva Carvalho (Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código Identit cadoz 2f4162109962ab918e8/66b10e24aebf

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identiifcado-r 0eedºc234485981e0ac764a9ff9b8b60EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO N4 072/2026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026.

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 073/2026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026.

##ATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

YTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 072/2026.

ESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 003/2026. PARTES:

Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA, através da Secretaria

Municipal de Administração Planejamento e Finanças e a empresa

AUDIOLAR MOVEIS E ELETROS LTDA, inscrita no CNPJ nº

11.828.573/0014-49. DO OBJETO: Contratação de empresa para

o fornecimento de móveis e eletrodomésticos, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração

Planejamento e Finanças e suas unidades administrativas.
DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2026. PRAZO DE

VIGÊNCIA: 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e

vigorará por 12 (doze) meses.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

##ATO DE CONTRATO

PREFE[TURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 073/2026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026. PARTES:
Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA, através da Secretaria

Municipal de Assistência Social e a empresa AUDIOLAR MOVEIS E

ELETROS LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.828.573/0014-49. DO

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de

móveis e eletrodomésticos, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Assistência Social e suas unidades
administrativas. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2026.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 0 presente contrato Iniciar-se-á na data de sua

assinatura e vigorará por 12 (doze) meses.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

rpNa:PREFEIIURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:02 - SE{]IETA IA NUNICIPALDE CULTURA ETUE15NA

la:13.392.0[I3.2-003 - MANUTENCAO DA EEC. DE CUCTURA ETURISNO • SENCEUR

atvreaa da Despesa3i90.30.00.00 - Material de Cansumo

rgia:PREfEDURA DE FORTALEZA DOS HOGIJEIRA5

r,Wade:02 •5ECRETARIA MUNICIPAL PE CULTURA E TURISMO

çRo:13.392.0473.2m3 ..FANUTEFdO DA SEC. DE CULTURA E TURISMO. SEMCTUR

at.reza da Despesa:4.4.90.52.00.00-Cqu.pamentASe Material PEIOWnetde

rgAo:PRETEJTURA DE FORTALEZA COE NOGUEIRAS

ntdade:04 - GABINETE CO PREFEFTO -GAEEP

lia:04.122.0003.2-023 • MANIJTENÇÂO E PUNQONAMEMFO DO GABINETE DO PREFEØO • GABIP

an;ra a da DaspesaI33.90.30.0.00 - Material de Consumo

3lo:PREFEíTURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

IdadeT4 .GABINETE DO PRE FEITO - GA&P

0:04.122.0003.2-023 - MANIJTENCaO E FUNOONA11ENr0 DO GAOINETE DO PREFEITO. GABIP

ahrteza da Despesa:4.4.90.52,00.00 - Equ pamenlas e Material Permanente

rqEo:PREFEFflJRA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nlaada.05 - SECRETARIA MUNICIPAL CE A0M1N.. PLAYEJ. E FINANCAS - SEMAPF

30:04.132.0052-2.029 • MANUiENÇAO DA 500. DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SET4APF

awraia da Despesa:3.3.90.30.C0.00 - Material de Consumo

rpio:PREFEr1URA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nfdade:05 • SECRETIAIA MUNICIPAL DE ADIAR, PLANEJE FINARÇA5 - SEMUF

LAo:D&IJ2.DOS≥.2-EIOR -MÂNIGTIAÃo DASEC. DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANCAS-SEMAPF

et ,,w■ ea Despesa:4.4.S0.52.00.00 - EquiO arnenros e Material Peorwnerne

rAo:PREFEI1URA DE FORTALEZA COE NOUUEJRA5

nldade:06-SECRETARIA MIN. DE AGRICULTURA. PEOJAOUA EAOUICULTURA

çdo:20.605.066C.2-03B - MANUTENÇAO DA SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E AQUICULTAA- SEMAPA

atureaa da Despesa:33.90.30.00.CO. Material de Consumo

.oAoA'REFEITURA DE FORTALEZA ODS NOGUEIRAS

rMada:0ó- SECRETARIA MUS. DE AGRICULTURA. PECUARIA E AQO:CLILIuRA

çOo:20.605.0664.2AOB • MANUTENÇÃO DA EEC. DE AGRICULTURA, PECUÂJUA E AOr11CULTURA - REMARA

SEU-ela da Despasa:4.4.9D3L00.00 - Egapamento, e Material Permane,de

rgln:PREFEITURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldada:07 • SECRETARIA NUS, UE 4400 AN8IENTE E SIISTENTABIUDADE • SENHAS

'&orDO.S4LDOJÏ7OR3 - I-IANLFTENÇAO DA EEC. DO MEIO A1181ENTE E SUSTENTA8IUDADE-REFINAS

deles,, da Datpaaa:3.3.90.30.00.00 - Material da Consumo

fa:PREFEFRIRA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nFdad0:97 • SECRETARIA MUII. DE MEIO ANSICNTE C SUSTEMLABILIDAOE - SEMI-IAS

X60:18341.00512.043. 14ANUTE DA EEC. DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTASUJDADE - SEMMAS

ature=s da Despesa:4.4,9R52,Q CO- Equipamentos e Materat Permanente

ryio:PREFEITURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldada:OB -EEC. I40H. DE INFIIAESTRUIURA, URRAS E SANEAMENTO • SEM:US

çbo:26.122.00502-053 - MANUTENÇÃO OA SEC DE EEFRRESTRLJIURA URO. E SANEAMENTO -504100

atursa da Decp¢saa33.90.30.00.00 - Material de Consumo

rg3 EPREFEITUPA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

ry601FIR4DO F4UNIQPAL DE ASSISIÁRCIA SOCIAL
rtidade:l2 - FUNDO MUNIOPAL DE A55151ENCIA SOCIAL

.Y0B.122.0056.2-006 - MA.YUTENÇAO DA SECRECARUL DE ASSISTENCLA SOCIAL

aturaza da Da.peu13.3.90.30,00.00 - Material de Consuma

r ÃorfUNDO MUNICIPAL DE AÁSJSTUÁCITSOUITL

nldada:l2- FUNDO MUNICIPAL 0E A55 HCA000AL

çlo:00. 12200562.0R6•MANUTE O DA SECRETARIA DE SSSISTtNCJASOCLUL

atwmaa da DaApesa:4,4.90-52.D0.00- Equçan:entos e Matedal Ptrrnencate

ryAo:FURDO MUNICIPAL DE ASSISTÃIJCJA SOCIAL
nldadorl2 - FUNDO MUF.7CPAI. DE ASSI.ETEfid,4 SOQUL

çiwOB.122.0322.2.087 • BLOCO DE GF5T OIGDISUA5, JOOBP, CADASTRO ÚNICO PROCADSUA5

atuns da Da speta:t.3.90.30.00.00 - Material de Canium0

ry5a:FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCUI SOCIAL

Ndada:l3 - FUNDO MUN:CPAL DE A5515TtNClA SOCIAL

O8o:06.102.0122.0-087 - BLOCA DE GESTÃO IGD¡SU75, 1GOBF, CADASTRO ÚNICO E PROCADSUAS

aturexa da Despese:4.4.90.52,00.0D - EgTIAamentnu e Matedal Parteanante

SO:FUNJO MUNICIPAL DE ASSISTENCU SOCIAL

nltlndeI2 - FUNDO MUN;CIPAL DE ASSISO CNCIA SOCIAL

CIo:08.122.0123.2-0B8- CONSELHOS DE ASSISTtNCIA SOCIAL E SUTELAB

eturxra da Denpesa:3.3,9D.30.00.00 - Materlal de Consumo

Io:f121100 MUNICIPAL 0RASSIS NCASOCIAL

nldade;l2 • FUNDO MLINICIEAI DE ASSISTENCIA SOCLAL

o:C8.120.0123.2-0 5-COIRSELMOS DE ASSISTÉNQA SOCOU- E TUTELAR

aturese da Oespeca;4,4.90,5TOO,0O-Equipamentos e Material Permanente

áo:FUNDO MCNICIPAL OB ASSISO NCIA SOCIAL

nldadatl2-FENDO MJN DRRL DE ASSi5TENCIA SOCIAL

o:Q8.N(0124.2-091 - MAALJTEPIÇÁÕ5OT DEMAIS PROGRAMAS PSD- SCFYatAS£QIJTE VOANTE

acoime da Despns IEt.90.30.00.00 - Material de CorrUem0

So:FUNDO MUNICIPAL DE ASSISr NDA SOCIAL

nldada;11 - FUN0O MUN CIPAL DEASSISTENC1450C1AL

ç1o:08a44.0125.2.092 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL IRÁCICA

atury=a da Daspeaa:3.3.90.31.00.00 • Material de Consumo

ao:FUN30 MUNICIPAL DE ASS1STENCIA SOCIAL

nldedetl2 - FUNDO MUNICIPAL DE A551 I-EDA SOCIAL

ião:08.244.0126.2093- IM(ANTAÇAO E MANUTEF. DO PROGRAMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR

atonia da Daspes■c3.3,90.30.00.00 -Material de ConSSI.o

So:FUNDO MUNIDPAL DE ASSIS CIA SOCIAL

MQ.ede:I2 - FUNDO FtrJN:CIPAL 0 E ASSISTEIICIA SOCIAL

çie:CB.244A12E.3-09S- CASA ABRIGO PARA CRIANÇAS EADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE 4ULNEPAEIUDADE
ature:, da Da,pe,a:3,3.90.30,00.110 - Materlal de Consuma

rq{o:FUN00 MUNICIPAL DF A,SÇLSTÉNCIA SOCIAL

nldade:l2 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA S AL

aa • 1r1&1,tAt.R i.TiiTIiiWi1r&,11. a .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Proceda com as providências legais para formalização do processo, para

contratação de empresa para fornecimento de material permanente para atender às

demandas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, referente, à Adesão da ATA DE

REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026, resultante do PREGÃO ELETRÔNICO N.°

007/2026, da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, nos termos da Lei.

Segue'em anexo o Ofício n°015/2026 e n°016/2026, Edital do Pregão Eletrônico

N.° 007/2026, Publicações do Edital, parecer jurídico, ata da sessão, ATA DE REGISTRO

DE PREÇO N° 009/2026 da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA,

Publicação da Ata de Registro de Preços, Anuência da Empresa detentora da Ata de

Registro de Preços e habilitação da empresa, e outros documentos do processo, anexos

a este.

Nova Colinas - MA, 07 de abril de 2026.

Atenciosamente,

fl flr i& m voo IYI c-eozc9-
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeito Municipal

J

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Nova Colinas - MA, 31 de março de 2026.

Ofício n° 015/2026 - GABINETE DA PREFEITA

A Sra.

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Assunto: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026, derivada do PREGÃO
ELETRÔNICO N°007/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,
emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município
de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência.

S.r. representante,

Com fulcro na lei federal 14.133/2021, art. 86 parágrafo 2° inciso I, consulto Vossa
Senhoria sobre a possibilidade de Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
01.1509/2025.

A referida adesão visa à contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias
para o Município de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, especificado(s)
de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, por esta
Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, conforme quantitativos da referida Ata de Registro
de Preços, junto à licitante vencedora.

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe ofício de

autorização do Gerenciador do Serviço de Registro de Preço e anuência da empresa
vencedora do processo licitatório, bem como a cópia da Ata de Registro de Preços, cópia do
Edital de convocação do referido Pregão, e demais documentos que embase a contratação.

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail:
cpl.novacolinasma@gmail.com.

Atenciosamente, MARIANA PINTO RIBEIRO ...m F. ..me.-.- «t a. ,.
MACEDO:01840080345. ' " '

20 .31 $2W58

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

PLAN!LHA EM ANEXO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

1 Imperatriz - MA X Imperatriz - MA UND 100 R$ 180,00 R$ 18.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA
(EXCLUSIVO ME, EPP e MEI)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

2 Imperatriz - MA X Imperatriz - MA UND 300 R$ 180,00 R$ 54.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA -
AMPLA CONCORRÊNCIA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Executivo) X São

3 Luís - MA a Fortaleza dos UND 125 R$ 250,00 R$ 31.250,00

Nogueiras - MA (Executivo) -
EXCLUSIVO ME, EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Executivo) X São

4 Luís - MA a Fortaleza dos UND 375 R$ 250,00 R$ 93.750,00

Nogueiras - MA (Executivo) -
AMPLA CONCORRÊNCIA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Leito) X São Luís -

5 MA a Fortaleza dos Nogueiras - UND 62 R$ 330,00 R$ 20.460,00
MA (Leito) - (EXCLUSIVO ME,
EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Leito) X São Luís -

6 MA a Fortaleza dos Nogueiras - UND 187 R$330,00 R$61.710.00

MA (Leito) - (AMPLA
CONCORRÊNCIA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - DF a

7 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 25 R$ 500,00 R$ 12.500,00
(Leito) - (EXCLUSIVO ME, EPP e
MEI)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - DF a

8 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 75 R$ 500,00 R$ 37.500,00
(Leito) - (AMPLA
CONCORRÊNCIA

Balsas - MA a Teresina - PI X

9 Teresina - PI a Balsas - MA (Leito) UND 50 R$ 270.00 R$ 13.500,00
- (EXCLUSIVO ME, EPP e MEI)

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.768!0001-05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Balsas - MA a Teresina - Pi X

10 Teresina - PI a Balsas - MA (Leito) UND 150 R$270,00 R$ 40.500,00

- (AMPLA CONCORRÊNCIA)
Fortaleza dos Nogueiras - MA a

11 Araguaína - TO X Araguaína - TO UND 100 R$ 150,00 R$15.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA
Executivo

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

12 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 50 R$ 450,00 R$ 22.500,00

(Executivo) - (EXCLUSIVO ME,
EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

13 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 150 R$450,00 R$67.500,00
(Executivo) - (AMPLA
CONCORRENCIA

VALOR TOTAL R$ 488.170,00

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768!0001-05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Nova Colinas - MA, 31 de março de 2026.

Ofício n° 016/2026 - GABINETE DA PREFEITA

Ao S. r.

VITOR CARVALHO PINTO NETO

Representante da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

Assunto: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 00912026, derivada do PREGÃO
ELETRÔNICO N°007/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,
emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o
Município de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência.

S.r. Vitor,

A PREFEITURA DE NOVA COLINAS - MA vem por meio deste, consultar esta empresa sobre
o interesse de contratação com esta prefeitura, com fulcro na lei federal 14.13312021, art. 86
parágrafo 2° inciso I, consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão à ATA DE
REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026.

A referida adesão visa à contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o
Município de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, especificado(s) de acordo
com a tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, conforme quantitativos da referida Ata de Registro de
Preços, junto à licitante vencedora.

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe manifestação de
interesse juntamente com a habilitação atualizada da empresa.

Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o endereço de e-mail
cpl.novacolinasma@gmail.com.

Atenciosamente, , ,
pnE Ey NAfiWIA PINTO PoBEpO MA( i1p Ot64xe0.45

MARIANA PINTO RIBEIROm 8,.á,
MACEDO 01840080345'

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeito Municipal

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

PLANILHA EM ANEXO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

1
Imperatriz - MA X Imperatriz - MA UND 100 R$ 180,00 R$ 18.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA
(EXCLUSIVO ME, EPP e MEI)

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

2 Imperatriz - MA X Imperatriz - MA UND 300 R$ 180,00 R$ 54.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA -
AMPLA CONCORRENCIA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Executivo) X São

3 Luís - MA a Fortaleza dos UND 125 R$ 250,00 R$ 31.250,00
Nogueiras - MA (Executivo) -
EXCLUSIVO ME, EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
São Luís - MA (Executivo) X São

4 Luís - MA a Fortaleza dos UND 375 R$ 250,00 R$ 93.750,00
Nogueiras - MA (Executivo) -
AMPLA CONCORRÊNCIA

Fohaleza dos "Jcgueiras - MA a
São Luís - MA (Leito) X São Luís -

5 MA a Fortaleza dos Nogueiras - UND 62 R$ 330,00 R$ 20.460,00

MA (Leito) - (EXCLUSIVO ME,
EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

São Luís - MA (Leito) X São Luís -
6 MA a Fortaleza dos Nogueiras - UND 187 R$ 330,00 R$ 61.710,00

MA (Leito) - (AMPLA
CONCORRÊNCIA

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - DF a

7 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 25 R$ 500,00 R$ 12.500,00

(Leito) - (EXCLUSIVO ME, EPP e
MEl

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - DF a

8 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 75 R$ 500,00 R$ 37.500,00

(Leito) - (AMPLA
CONCORRÊNCIA

Balsas - MA a Teresina - PI X

9 Teresina - PI a Balsas - MA (Leito) UND 50 R$ 270,00 R$ 13.500,00

- (EXCLUSIVO ME, EPP e MEI)

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768!0001-05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Balsas - MA a Teresina - PI X

10 Teresina - P1 a Balsas - MA (Leito) UND 150 R$ 270,00 R$ 40.500,00
- (AMPLA CONCORRÊNCIA)
Fortaleza dos Nogueiras - MA a

11 Araguaína - TO x :Araguaína TO UND 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00
a Fortaleza dos Nogueiras - MA
Executivo

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

12 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 50 R$450,00 R$22.500,00
(Executivo) - (EXCLUSIVO ME,
EPP e MEI

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

13 Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 150 R$450,00 R$67.500,00
(Executivo) - (AMPLA
CONCORRENCIA

VALOR TOTAL R$ 488.170,00

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Coiinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

CNPJ 06.080.394/0001-11

Oficio n° 063/2026

A Senhora.

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal de Nova Colinas- Ma.

Conforme previsto no artigo 86, § 3°, da Lei Federal n° 14.133/21, em resposta

ao Oficio n° 015/2026 - GABINETE DA PREFEITA, da Prefeito Municipal de Nova

Colinas - MA, enviado a esta Prefeitura Municipal, AUTORIZO a Prefeitura Municipal

de Nova Colinas - MA, a aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026,

derivada do PREGÃO ELETRÔNICO N°007/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO

N° 00.009/2026, que tem como objeto o Registro de preços para futura e eventual

contratação de empresas, de agências de viagens com serviços de emissão, remarcação, e

cancelamento de bilhetes de passagens terrestres, para atender as necessidades do

município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme condições, especificações e

quantidades apresentadas no Termo de Referência

Todos os documentos do referido Pregão estão disponíveis no portal da transparência do
município através do site https://www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br/

Sem mais para o momento, ficam os votos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente;

Fortaleza dos Nogueiras -MA, 01 de abril de 2026.

a

Rita Coelh a onseca da Silva

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

Decreto n°005/2025

Avenida José Sarney, n° 359, Centro, CEP: 65.805-000

Fortaleza dos Nogueiras/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

CNPJ 06.080.394/0001-11

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

EDITAL PREGÃO ELETRONICO N° 007/2026 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026

O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO REGIDO PELAS LEIS

14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL N°

78/2023, DECRETO MUNICIPAL N° 79/2023 E DECRETO

BASE LEGAL MUNICIPAL N° 80/2023, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006,

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 E DEMAIS

NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE ACORDO
COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas, de

agências de viagens com serviços de emissão, remarcação, e

cancelamento de bilhetes de passagens terrestres, para atender as
OBJETO

necessidades do município de Fortaleza dos Nogueiras - MA,

conforme condições, especificações e quantidades apresentadas no

Termo de Referência

CRITÉRIO DE
Menor Preço por ITEM

JULGAMENTO:

MODO DE DISPUTA Aberto

LOCAL DA SESSÃO httas://www.lieltafortalezadosnog.com.br

DATA E HORÁRIO DE 06 de fevereiro de 2026

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
08:30hr (Horário de Brasília)

PUBLICA:

MODO DE DISPUTA Aberto

PREGOEIRA:

Faustiana Nogueira de Freitas
Este instrumento contém:

Decreto 01812025
Edital e seus anexos

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https //www.licitafortalezadosnog.com.br,
www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br, e poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da Comissão Permanente de

Licitações, situada na Avenida José Sarney, n° 359, Centro, Fortaleza dos Nogueiras-MA, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 às 12:00 horas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

CNPJ 06.080.394/0001-11

- EDITAL PREGÃO ELETRÓNICQ N° 007/2026-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 I° 00:00912026 ^T _ _ ____ __

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, por intermédio da

secretaria de administração, planejamento e finanças, que este subscreve este edital, torna público para

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o
Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por item,, nos termos da leis 14.133 de 1° de abril de

2021, Decreto municipal n° 78/2023, Decreto municipal n° 79/2023, e Decreto Municipal n° 80/2023, lei

complementar n° I23/2006, alterada pela lei complementar n° 147/2014 e demais normas pertinentes à

espécie, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a

comunicação pela INTERNEI, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da

criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

https:l/www.licitafortalezadosno .com.br.

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINSTRAÇÃO,
ÓRGÃO INTERESSADO: PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS - MA

DATA E HORA DE INICIO DAS
I6H:30M DO DIA 28/01/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

PROPOSTAS:

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO E 23H:59M DO DIA 04/02/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
ESCLARECIMENTOS:

DATA E HORA FINAL DAS
0SH:29M DO DIA 06/02/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

PROPOSTAS:

DATA DE ABERTURA DAS
08H:30M DO DIA 06/02/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA:

LOCAL: www.licitafortaiezadosnoa.com.br.

1.0 DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas, de agências de viagens com
serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de bilhetes de passagens terrestres, para atender
as necessidades do município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme condições,
especificações e quantidades apresentadas no Termo de Referência
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DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
Portal de Compras no endereço eletrônico - httns://www.Ucitafortalezadosno .com.br.

1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

1.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

1.6. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

1.6.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte.

1.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

1.8. Não poderão disputar esta licitação:

1.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

1.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ífsica ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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1.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitas

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.8.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1.8,6, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

1.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

1.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

1.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

1.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

1.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agenté
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

1.9. O impedimento de que trata o item 1.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante,

1.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 1.8.2 e 1.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

1.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

1.12. O disposto nos itens 1.8.2 e 1.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

1.13. A vedação de que trata o item 1.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.14. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

1.15. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

1.16. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.13.1 deste Edital.

1.17. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

1.17.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho enos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

1.17.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII, da

Constituição;

1.17.3, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal;

1.17.4. cumpre as exigências de reserva dc cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1.18. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.19. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3° da Lei Complementar n°_123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

cm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n ° 14.133, de 2021.

1.19.1, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

1.19.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa.
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1.20. A falsidade da declaração de que trata os itens I.17 ou 1.19 sujeitará o licitante 2s sanções previstas
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

1.21. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

1.22. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

1.23.. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

1.24. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramenta da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

1.24.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

1.24.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,

e o intervalo de que trata o subitem acima.

1.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

1.25.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

1.25.2, percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

1.26. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 1.24

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

1.27. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

1.28. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

1.29. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

1.29.1. valor unitário do item;
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1.29.2. Marca (quando for o caso);

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

1.30. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

1.30.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

1.31. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

1.32. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

1.33. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

1.34. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.35. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional.

1.36. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, cm conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

1.36.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

1.36.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

1.36.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

1.37. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX.

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA U

LANCES

1.38. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

1.39. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

1.40. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

1.41. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

1.41. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

1.43. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

1.44. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

1.45. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$

0,10 (dez) centavos.

1.46. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

1.47. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

1.48. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

1.48.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

1.48.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

1.48.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

1.48.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

1.48.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
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1.49. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

lances segundo a ordem crescente de valores.

1.50. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

1.51. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

1.52. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

1.53. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

1.54. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

1.55. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

1.55.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

1.55.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

1.55.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

1.55.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

1.56. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

1.56.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

1.56.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classiifcação;
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1.56.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferen ialn nte•ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

1.56.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

1.56.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçSes dos órgãos de
controle.

1.56.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

1.56.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade

de Município, no território do Estado em que este se localize;

1.56.2.2. empresas brasileiras;

1.56.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

1.56.2.4, empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

1.57. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

1.57.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

1.57.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

1.57.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

1.57.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

1.57.5. L facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

1.58. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

1.59. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
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14.133/2021, legislação correlata e no item 1.8 do edital, especialmente quanto à existênc

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

1.59.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

1.59.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(ps:I/www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1.59.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https:llcertidoesapfapps.tcu.gov.brl)

1.59.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

1.60. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

1.61. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os
itens 1.6.1 e 1.19 deste edital.

1.62. Será desclassificada a proposta vencedora que:

1.62.1. contiver vícios insanáveis;

1.62.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1.62.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

1.62.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e 1.62.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

1.63. No caso de bens e serviços em geral, os itens com indício de inexequibilidade das propostas, serão

Objeto de diligencias para comprovação de preços, pelo pregoeiro do processo;

1.63.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

1.63.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1.63.1.2, inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

1.64. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

1.65. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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1.65.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas;

1.65.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

1.66. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

1.67. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a

ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

1.68. As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal de

administração, planejamento e finanças, acompanhada do pregoeiro licitamente e equipe de apoio, conforme

artigo 41 e42 da lei 14.133/2021

1.69. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

1.70. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

1.71. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

1.72. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não forem) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

1.73. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

1.74. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

DA FASE DE HABILITAÇÃO

1.75. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.76. habilitação Jurídica
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8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEL: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.aov.br;

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de

autorização;

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

1.77. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAIJ) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos ternos da Portaria Conjunta n° 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Título VIL-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e

Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for
sediada;
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8.3.7 Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto

aos Tributos Municipais, emitida pcla Secretaria da Fazenda Municipal, onde a empresa for sediada;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

1.78. Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou

4 que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei.,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n°5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

1 8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante
sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada
mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = tivo Circulante + Realizável a Longo Prazo
issivo Circulante + Passivo Não "Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

- LC Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,

submetida ao IND DNRC 107/OS, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEEI) contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábiI);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

1.79. Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que o licitante prestou ou está prestando o objeto com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado.

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe

técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se

durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará

automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades

previstas neste edital.

8.6Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°
14. ]33/2021).

8.7Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

- compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9A verificação pelo agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital,

no prazo de 02 (DUAS) IIORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de
contratação.

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a.fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

ÍJ 8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento e já tiver sido encenada, não caberá exclusão

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos

após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 05 (cinco)

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Legislativo n°029/2023.

9.6O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.7A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

9.8Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.9O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a

vigência da ata de registro de preços.
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9.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de forn

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

i 10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicara o resultado do certame

em relação ao licitante mais bem classificado.

10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas no Decreto Municipal n°01/2024.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no
edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

inabilitação do licitante:

ou

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação cia intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciada na data de intimação ou de Iavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no & 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico -
www.fortalezadosno ueiras.ma.gov.br.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra çáo; quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconfonnidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançdes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.I.3, a multa será de 0,5% a I5% do valor do
contrato licitado.

12.4.2 Para as infraçves previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, I2.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a

34% do valor do contrato licitado.
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12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de iriidQneid'áde,pára
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

• em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I2.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156. §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.

§4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

Y 12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
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13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENT L._!')
13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidadé na ap icação da 1.ei n°

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.licitafortalezadosnog.com.br

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo Iicitatório.

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: www.licitafortalezadosnog.com.br. E no portal de transparência
www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br.

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

14.11.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3 ANEXO III -- Minuta de Termo de Contrato

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, 26 de janeiro de 2026.

Rita Coelho Fonseca da Silva

Decreto Municipal 005/2025

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas, de agências de viagens com
serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de bilhetes de passagens terrestres, para atender as

necessidades do município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme condições, especiifcações e

quantidades apresentadas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ESPECIFICAÇÕES QUANTITATIVOS DE VIAGENS

V. UNT V. TOTALITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD

Fortaleza dos Nogueiras - MA a

Imperatriz - MA X Imperatriz - MA a
Fortaleza dos Nogueiras - MA

I XCLUSIVO ME EPP e ME UND 200 218,33 R$43.666,67

Fortaleza dos Nogueiras - MÁ a
Imperatriz - MA X Imperatriz - MA a
Fortaleza dos Nogueiras - MA -

2 AMPLA CONCORRÊNCIA UND 600 218,33 R$ I30.998,00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São
Luís - MA (Executivo) X São Luís -
MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA
(Executivo) - (EXCLUSIVO ME,

3 EPP e MEI) UND 250 300,00 R$ 75.000,00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São
Luís - MA (Executivo) X São Luís -
MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA
(Executivo) . - (AMPLA

4 CONCORRENCIA) UND 750 300,00 R$ 225.000 00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São
Luís - MA (Leito) X São Luís - MA a
Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito)

5 - EXCLUSIVO ME, EPI' e MEI UND 125 383,33 R$ 47.916 25

Fortaleza dos Nogueiras - MA a São
Luís - MA (Leito) X São Luís - MA a
Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito)

6 - AMPLA CONCORRENCIA UND 375 383,33 R$ 143.750,00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - I]F a

7 Fortaleza dos Nogueiras - MA (JND 50 591,67 R$ 29.583,50
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(Leito) - (EXCLUSIVO ME, EPP e
MEn

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Brasília - DF X Brasília - DF a

Fortaleza dos Nogueiras - MA

(Leito) - (AMPLA
8 CONCORRÊNCIA) UND 150 591,67 R$ 88.750 00

Balsas - MA a Teresina - P1 X

Teresina - PI a Balsas - MA (Leito)
9 - EXCLUSIVO ME, EPP e ME UND 100 308,33 R$ 30.833 00

Balsas - MA a Teresina - PI X

Teresina - PI a Balsas - MA (Leito)
10 - AMPLA CONCORRÊNCIA UND 300 308,33 R$ 92.50a 00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Araguaína - TO X Araguaína TO a
Fortaleza dos Nogueiras - MA

11 Executivo UND 200 168,33 R$ 33.666,67

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

Fortaleza dos Nogueiras - MA
(Executivo) - (EXCLUSIVO ME,

12 EPP e ME UND 100 496,67 R$ 49.667 00

Fortaleza dos Nogueiras - MA a
Goiania- GO X Goiania - GO a

Fortaleza dos Nogueiras - MA
(Executivo) - (AMPLA

13
-

CONCORRENCIA) UND 300 496,67 R$ 149.000 00

Balsas - MA a Teresina- PI X

Teresina - PI a Balsas - MA.

(Executivo) - (EXCLUSIVO ME,
14 EPP e ME UND 200 280,67 R$ 56.134 00

Balsas - MA a Teresina- PI X

Teresina - PI a Balsas - MA

(Executivo) - (AMPLA
I5 CONCORRÊNCIA) I ND 600 280,67 R$ 168.400,00

VALOR TOTAL R$1.364.865,08
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1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme jt
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser

prorrogado por até 60 (sessenta) meses, forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária Anual

(LOA) de 2024, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a execução

do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento a seguir:

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.IAlém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

4.3Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer os serviços no município de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

- MA, dc acordo com a ordem de fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2 Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela

Secretaria Municipal Administração, Planejamento e Finanças, ou as demais secretarias que

venham a obter contratos, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas uteis, a contar do

recebimento da ordem da ordem de fornechn nto.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais

demandas ou problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da secretaria solicitante do objeto.

5.6 Os fornecimentos serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela
Contratante -

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.



o

Estado do Maranhão

`o1,a

Z4L

_ F 61TlfRAFORTALEZA
ir ' DOS NOGUEIRAS

7R a iN0lAlN0V A0

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGU61

CNPJ 06.080.394/0001-11

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.I0 O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, § l ° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,11);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,

III);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.

22, V);

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de

2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

Decreto n° 11.246, de 2022).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.17 Além do disposto acima, a ifscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.I8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 1 I.246, de 2022, art. 2I, III).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246,

de 2022, art. 21, VIII).

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n°

11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração. (Decreto n° l 1.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestãó nos termos do
contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento

7.1 Os fornecimentos serão realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,. juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3 O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
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7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e%ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art, 140
da Lei n° I4133. de 2021)

7.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

,

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei n°14.133. de 2021.

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tis como:

7.16.1 o prazo de validade;
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7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 o valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

{ 7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retí fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

~ 8.10 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2Regime de execução

8.3O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.4Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.GEmpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.7Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;go cios/pt-br/empreendedor;

8.8Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade identificada como empresa individual

de responsabilidade limitada - EIRELL: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.9Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de

18 de março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Règi tro ondetem sede
a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fiindação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pcssoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 197I.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficias do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa ífsica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; _

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II);
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8.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con ãbeis'dos2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

- 8.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - BCD ao Sped.

8.24.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,

art. 65, §1°).

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.28 Comprovação de aptidão para execução dé serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho proifssional competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de RS 1.364.865,08 (um milhão, trezentos e sessenta e quatro mil,
oitocentos e sessenta e cinco reais e oito centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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9.1A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.2Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

do disposto na alínea "d" do inciso!! do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

9.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -- MA, 26 de janeiro de 2026.

Rita Coelho Fonseca da Silva

Decreto Municipal 005/2025
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.



1o'p

+" 1` Vgei el7U wA
` FORTALEZA i::

Dd5 NOGUEIRAS
- SS WMOf NfMOV/KAO

f.

__4 2
•:r,

Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

CNPJ 06.080.394/000141

f MINUTA ATA.DE'REGISTRO DE.PREÇOS N° XXX/2026/PExx/2026-PMFN

PREFEITURA MUNICIPAL FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA

A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com sede na
........................................................ - CNPJ:............................, neste ato representado(a) ,pelo(a) ...... (cargo e

nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO

( DE PREÇOS n° ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.° ........, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Editai de licitação,

sujeitando-se as partes ás normas constantes na Lei n° I4.133, de 1° de abril de 2021, e em conformidade com

as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s)
no(s) item(ns)........., do ..........Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação n° ........../2026, que é

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente
de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA

CNPJ

ENDEREÇO
REPRESENTANTE

E-MAIL

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIR. V. UNIT. V. TOTAL

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÂO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO
E FINANÇAS DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos moldes da lei 14.133/202I.

Dos limites para as adesões
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4.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes. ,

4.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no pIano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

r- registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se

obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

. 5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos.termos da Lei n° 14.133, de 202I.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante. comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n° 14.I33, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

4 convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.I, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 202I.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

S.Z.Z. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Pedcval-otfde

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

r
9.I. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° 11.462,

de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 202I.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133,

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver 6xito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registorde-pre'ços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamen te após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de

2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstãss no item 9.I, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador

representante(s) Iegal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais

ao adjudicatário:

em Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

R

ecificação Marca Modelo Unidade antidadeMá antidade alor Uri Prazo

X
e exigida no (se exigido no xima Mínima garantia

edital) edital) ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

CONTRATO N°......./2026

Pregão Eletrônico ax/2026- SRP
Processo Administrativo n°00.xxx12026

4
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA DE FORTALEZA

DOS NOGUEIRAS - MA, POR INTERMÉDIO DO

(A) ......................................................... E

O MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA através da.....................................................

sediada na xxxxxxxx, n° xx, xxxx, Fortaleza dos Nogueiras-Ma, inscrita no CNPJ sob o n°

......................................... doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado(a) por
..........(nome e. função no contratante), e o(a) .............. ................, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

n° . .........................., sediado(a) na ................. ................., doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por ..................................(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° ........................... ...

cem observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. ..J..., mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a prestação de .........................., nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1

2

3

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
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1.32. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.4. O prazo de vigência da contratação é de ................... ........... contados do(a) .............................,

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 202I.

' 1.5. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que ascondições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

1.6. O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

1.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII

e XVIII)

1.9. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4 1.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -- PREÇO (art. 92. V)

1.11. O valor total da contratação é de R$..........(....)

1.12. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

1.13. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

1.14. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE art. 92

1.15. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em _/_l_ (DD/MM/AAAA).

1.16. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice IPCA (ou outro índice estabelecido no Termo de Referência), exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

1.17. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

1.18. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

1.19. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

1.20. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

1.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1.22. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

1,23. São obrigações do Contratante:

1.24. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

1,25. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

1.26. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

1.27. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

1.28. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. I43 da Lei no 14.133, de 2021;

1.29. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente á execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

1.30. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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1.31. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

1.32. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifcstamcnte impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

1.32.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

1.33. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Z

1.34. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

1.35. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93. 62°, da Lei n°14.133. de 2021.

1.36. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

1.37. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1.38. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
-. Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

1.39. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

1.40. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1.41. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
ifxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

1.42. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor Lei n° 8.078 de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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1.43. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente cm Linhar ta; colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos tenros

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

1.44. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

1.45. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

1.46. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

1.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

1.48. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação art. 116);

1.49. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único);

1.50. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

1.51. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n° 14.133.

de 2021;

1.52. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

1.53. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (a ri. 92, XIS

1.54. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

e) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado; ,
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

1.55. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição dc penalidade mais grave (art. 156, 2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave art.
156, 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, &5°, da Lei_n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 10 (dez) dias;

(2)Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até

o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia.

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

1.56. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

1.57. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156.
&7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

1.57.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

1.58. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 8°, da Lei n° 14.133. de 2021).

1.59. Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

1.60. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuz e parágrafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
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1.61. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; -

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

1.62. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiifcados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei art. 159).

1.63. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, ã pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021_)

1.64. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eIa aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

1.65. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133!21.

1.66. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e%u

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26,
de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1.61. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

1.68. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

1.69. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1.70. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.70.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.70.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.70.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1.71. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1.71.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cuinpridos;

1.71.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1.71.3. Indenizações e multas.

1.72. A extinção do contrato não configura óbice para ó reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3 i, caput, da
Lei n.° 14.133, de 20211.

1.73. O contrato poderá ser extinto caso se .constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (a rt. 92. VIII)

1.74. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DIGO DA FICHA

GÃO

IDADE

TAÇÃO

SCRIÇÃO DA DOTAÇÃO
EMENTO DE DESPESAS

NTE DE RECURSO
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Estado do Maranhõo
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CNPJ 06.080.394/0001-11

1.75. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,1II)

1.76. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133.

de 202I, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei n°

8.078. de 1990 -Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUITA - ALTERAÇÕES

1.77. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.
de 2021.

1.78. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1.79. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

1.80. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

1.81. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do

Município na internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, 1°)

1.82. Fica eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, ôt°. da Lei n°
14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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Avenida José Sarney, nº 359-centro-CEP: 65.805-000

Fortaleza dos Nogueiras - MA

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para os devidos fins que o Ato Convocatório do Pregão

Eletrônico n° 007/2026 - CPL, foi devidamente publicado no Portal da Transparência

deste Município, no diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão -FAMEM em

29/01/2026 e no Jornal de Grande Circulação no estado em 29/01/2026, conforme

determina a Lei 14.133/2021.

Fortaleza dos Nogueiras -MA, 29 de janeiro de 2026.

l .r
Rita Coelho da Fonseca da Silva

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto n° 005/2025
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As demais cláusulas do contrato original ficam inalt
,I rpelo presente Termo Aditivo. , 1

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
5.1 Fica eleito o foro da Comarca de Balsas, Est de

dirimir as questões oriundas do presente ontsa ', \
renuncla a qualqueroutro, por mais pr4vile ado ue sel

E por estarem assim justos e contratado, ássinam o presen e, dl

em 03 (três) vias de igual teor e forma,`e.1i ntico vafEir jurídico
que produza os efeitos de direito. s t
Fortaleza dos Noguelras/MA, 23 de janeiro de.1026. 1\: ,í i L
RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA \--
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto nº 005/2025 f

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Aditivo
em 03 (tr@s) vias de igual teor e forma, e idêntico valor jurídico, para
que produza os efeitos de direito.

Fortaleza dos Nogueiras/MA, 24 de janeiro de 2026.

Raimunda Nonata Matos dos Santos

Secretária Municipal de Assistência Social
Decreto nº 335/2025

Maria Amélia Dos Santos Santana

CPF n°279.639.263-53

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF: 1 / _
TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF: _l /

CENTRAL 3 COMERCIO E REPRESENTAÇÕES - EIRELI- ME CNPJ:
12.158.705/0001-10

Sr. José Wilson Moura dos Santos
CPF nº 094.819.073-68

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS:

Nome:

TESTEMUNHASo

Nome:

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identiifcador: 660127561 bd0254686b84565cb79f3ef

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identiifcador: cd07737ef60be03fc19a3c4711366177PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 03212025.

RETIFICAÇÂO - AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, PREGÃO
ELETRÔNICO SRP - Nº00712026.

.,--

rRE.TI.FiCAÇÁO -.AVISO' DE'E1CITAÇ0ES PUBLICAS. A Comissão
Permanentede Ucitaçãó CPL do Município de Fortaleza dos Nogueiras
- MA, avisa aos interessados que realizará, licitação Pública na
modalidade abaixo discriminada a ser realizada no Portal de Compras

www.licitafortalezadosnog.com.br, na forma da Lei Federal nº

14.133/2021, Decreto Municipal nº 078/2023, Decreto Municipal
079/2023, Decreto Municipal 0802023, Lei Complementar 123/2026 e

147/2014, e demais normas pertinentes à espécie. 0 Edital e seus
Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2 a
60 feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, onde poderá ser

consultado e adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo.

Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no portal da
transparência site: https://fortalezadosnogueiras.ma.gov.br, sistema de
compras, www,licitafortalezadosnog.com.br ou e-mail:
cpl.fortalezadosnog@gmail.co

PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 032/2025 QUE CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E

FINANÇAS E CENTRAL 3 COMERCIO E REPRESENTAÇÕES -
EIRELI- ME.

O MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, através da

Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, localizada na
Avenida José Sarney, nº 359 - Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ
sob o n° 06.080.394/0001-11, neste ato representada pela Secretaria

Municipal de ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS, órgão
público, inscrita no CNPJ sob o n0 06.080.394/0001-11, representada

pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Fianças, a
Sr.° RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, Inscrita no CPF nº

734.397.973-68 e RG nº 757130976 SSP/MA, residente e

domiciliada na Avenida José Sarney, n° 353, Bairro Centro, CEP:
65805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA, doravante denominado

j 'NTRATANTE e a empresa CENTRAL 3 COMERCIO E
PRESENTAÇÕES - EIREU- ME, CNPJ: 12.158.705/0001-10,

Endereço v. Governador Luiz Rocha, n° 12 -primeiro andar- sala
01 - bairro Potosí - CEP 65800-000 - Balsas -- MA, devorante

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. José Wilson

Moura dos Santos, inscrita pelo CPF nº 094.819.073-68,

doravante denominada simplesmente CONTRATADA. ADITAM o

contrato de nº 03212025, referente a Inexigibilidade nº 01/2025,

Processo Administrativo 00.008/2025 o qual reger-se-á pelas cláusulas
e condições estipuladas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

', " DatalHora de Abertura

Prégáo'Eletrôníco SRP = 06!02/2026 - 08h30min.
Nº007!2026"" >
ti e .,a ipo: Menor Preço por Item

`I

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de
empresas, de agências 1e viagens com serviços de_emissão,
remarcação, e cancelaménto de bilhetes depassageps,térrestres,
para atender as necessidades do município dëFortaleza-dos
Nogueiras - MA, conforme condições, especificações e quantidades
apresentadas no Termo de Referência

1. O contrato principal terá sua Cláusula Segunda alterada,

prorrogando a vigência do contratação de
Fortaleza dos loguelras - MA, 26 de janeiro de 2026. Faustlana

Nogueira de Freitas - Pregoeira.Prestação de Serviços Profissionais de Assessorla e Consultoria
Técnica Contábil, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Fortaleza dos Nogueiras (MA, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,
no período de 23/01/2026 a 23/01/2027.

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código rdentirCcador: 0a7dac19ccfc7cffca0b900571cfde0I

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNACLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1 A alteração da vigéncia contratual, ocorre em razão da necessidade

da Administração, manter a prestação dos erviços, objeto do contrato,

nos termos da lei, em acordo com o art. 106 e 107 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

PORTARIA Nº 4112025, DE 07 DE MAIO DE 2025.

tj tERTiRLAOC ic IrA.MEfrE www_famem:nr[l.br: . -. „» 1



JORNAI, CprreIo BALSAS - MA TERÇA.FEIRA3jL2Q6
(FIE7TFICAÇÃO =AVISÓ DE LJCtT/1Ç.ÕE5 PiJ C1CA5. A
Coiniss,dô Përisr riente de LIstU3Ç.3o - GYL Co Município
de Forta!eta dos Nogueiras - MA, avisa aos interessadas
qao realaar3, ticitaç3o Pública rra mosalidade abaixo
dsceimirtada a ser reatzada no Portal de Compras
%sww liátatortalezadosriOV._Nr_M, na turma da Lei
Federai na 14.133Y2021, Oco-elo Municipal n° 07812023,
Geaeto M micipat 07912023, Devcto Municipal
08012023, Lei Gompiemenrar 123/2026 e 1472014, e
dernais normas pertinentes A espécie. O Edital e seus
Anexos estilo á disposiçdo dos interr•sadas no endereto
supra, dc 2° a 6° feira, no horário das 06:00 as 13:00
troas, onde podem sor consultado e adquirido
gratuitamente, conforme espedne.çAea abaixo.
Qualquer ãdorrnaçao poderá ser obtida no endereço
adias, no portal da transparéncia sete:
htlprlffedªlezadosrataueirps me ao" br, sistema de
rnmpiaci wasv.liolafortatezadosnoa.com.l)r ou e-mail:
_£PLfarlalezadosna l' 3gn a3.Conl

AVISO DE LICITAÇÃO. A Comise3o de Licitação e
Crinindoa - CLC, do Mtmicipio de San Pedro dos Crentes -

MÁ, avisa aos inter.,ssadoº que realiz.r-d na sede da
Prefeitura Municipal, silvada na Avesuda Canal Centro,
CEP. 65978.000, São Pedw do º Crentes - MA, Licitaçao
na modalidade abarac discritniuada tua forma da Lei n' Lei

n° 14,133.2021, da Lei Complementar n 123,2006, Decreto

Municipal º° 004/2024, Lei Municipal a' 385f2022 e
demaia poemas pertinentes á espécie, atendendo às
solrjtações das Secretarias Municipais do munícipio. O

Edital e seus Anexos esteio á disposição dos
irtteiesaadoa no sita

w w.ponatdeeotnpraspuUliraa eam.br. Portal da
Trnaspareºcia do mtasicipio

mvw.nvonedrodoscrentes.me pnv.br e poderá ser solicitado
neto e-mail: eolsàooedmcrentrsrdºmail.crm.

AVISO DE LICITAÇÃO. A ' e ic t1 'Y
Contratos - CLC, do Muniápiu
MÁ, BVíaa aos uLereºsadcs f) S
Prefeitura Mbnicipal, situada c 'enaá Cxdtr

CIO': 65978-000, São Pe MAa }s
na modalidade aba .

n° 14.13312021,dg .ei,om ene º , ereto

a C'Municipal 04170' 4. Lei Muni - , n' ' 115/2 e
demais normas kpa1inenlcs á espérttr,t- o à
solicitação da Seèieiaiia de Municipal de Eduenç To de Seio

osPedro d Crentest: MÁ O Edital e seus /rmeans estão á

dispdsiçtodos inseres no --• a
sd

nzY1s aortal3cci rasyt ..br Portal d7'raruparéncia` 1 A t, /municipio
aSvw• sso ectiu]ámfentes.maz hr e poderia sØ solicitado
peto e mau: eehºrna.e°"asit cai /Pe. Elüt n xxlco DetalHOra de Atttna

st2P = k'oa_7i2o2s s C&0212026 -- 0 8h30rir1rt- - Tipo: Menor Treco por Item

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

contratação de ernpresas, de agéncias de viagens

com serviços de emis53o, rematcaçilo, e
ct ncdamento de bOielrs de passagens terrrmtres,

para atender as necessidades do município de

Fodalera dos Nogueiras - MA, conforme condições,

especificações e quantidades aptesentadas no
Termo de Rcfer6ncla

Pregão Eletr6niro n° Data ora de Abertura
0072026 09102!2026 - 09:00 horas.

P:uoesso Adrtúnistratico n° Menor preço por item.
016/2026

Objeto: Contratação de ,mtpresa p`ta aquisição de tener
de impnessota paca atender as necessidades das secretarias
do município de São Pedro dos Crentes - MA, conforme
condições, quantidades o exig€ncias estabelecidas neste
Edital e sebe anexos.

Pre$Xo Ele•nòn3 n` Data/IIura de'Abertura

008/2026 1l/021026 04:00 bocas.
Processo Administrativo Menor preço por iteoL
0132026

Objeto: Contratação de empresa pata equinção de tone[
de impressata para atender as necessidades das secretarias
do rnunicipio de São Pedro dos Cremes - MA., conforme
condiçàrs, quantidades e exigenciae ettabelecidas neste
Edital e setas anexos.

São Pedro dos Crentes - MA, 26 de janeiro de 2026_
Senraiaa da Silva Morais - Pregoeiro Mimieip&L

Fortaleza dom Nogueiras - MA, 26 de janeiro da 20211.

Faustiana Nogueira de Freitas - Pregoeira.

Silo Pedro dos Crentes - MA, 26 de janeiro ds 2026.

Seroai sdaSilvaMorais-PregoeiroMunicipaL

Justiça determina bloqueio de até R$ 300 mil nas
contas da CAEMA para cumprir decisão judicial

A%'ISO DE UCTrÀçÂO. A Cooaissdo de Lieitãção e
Contratos - CLC, do Município de São Pedro doa Crentes -

MA, avisa aos interessados que realizará na sede da
:feihva Municipal, situada na Avenida Cansei, Ceo6o,
P: 65975-000, Seio Pedro das Crentes - MA, Licitaçio

,°. modalidarte abaixo discriminada na forma da Lei a° Lei

n° 14.133r2o21, da Lei Comytanearar n° 12377006, Derzeto
Municipal n° 00312024, Lei Municipal n° 315^022 e
demais tems pertinenVor i espécie, atendendo á
colimtaçáo da Secretaria do il7unicipal de .Fdncação da São
Pedro deis Crentes - MA. O Edital e seus Anexos esteio á

diposiçào dos irAe assados no ate
tias,wportaldt ssmpraspnblicas.com.br, Portal da
TrstspazÈncia dia muoicipio
R,tiu.saotxdrodoscreates.rna gªv.br e poder/ ser solicitado
pelo e-mail: cptseioeedmcrentesecoaiLeo.
Prr_Mo Eletreaico n" DataO-lors do Abertura
009/2026 10/0212026- 16:00 horas.

Processo Administrativo n° Menor preço por íleo

Objeto: Cantrsstação de empresa para Aquisição de
materiais paca Reforma da Escota Ambnt A aacarznba• de
Seio Pedra dos Crente, - M&, coafonne cooeliçóet,

gw midades e e tigéncias estabelecidas neste Edital e eitos

São Pedro dos Crentes - MA, 26 de Janeiro

Semaias da Silva Morais - Pregoeiro MunicipaL

Ajuíza Lucianne tle Macedo Moreira determinou o bloqueio de valor até o limite de RS 300 mil, nas contas da Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão (CREMA), para garantir o pagamento de multas e o cumprimento de despachojudicial que obrigou a empresa a regularizar o fornecimento de

t aua naquela cidade de Vitória do Mear int/MA.

decisão judicial atendeu apedido de providencias do Ministério Público Estadual para aJustiça rejeitarajustificativa apresentada pela companhia pelo
não cumprimento de despacho judicial, para bloquear o valor referente ás multas devidas e intimar, pessoalmente, o diretor-presidente da CAEMA, pelo
descumprimento da decisão da Justiça.

O bloqueio do valor referente às multas nas contas da companhia deverá ser feito por meio do sistema eletrônico SISBAJUD, por 30 dias ou mais, até a
satisfaçàodo crédito. ACAEMAtambém foi obrigadapela juíza a apresenlarumcronograma paracumprimentodaúltima decisão judicial.

Por: hitps://diarrosulmaranliense.com.br/

ffl:•. Responsável

CONTABILIDADE

SERVIÇOS CONTÁBEIS EM GERAI
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone: (99) 3541-4281 / e-mail: ello_contab@hotmail.com - Balsas - MA
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Publicado por: JACIRA COSTA !

Código identificador: eb9de1d74613a2a4
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS

PREFEITURA MUIMICIPAL DE'GONCAL 4

AVIOS,DE LICITAÇÕES, PÚBLICAS, PREGÃO ELETRÕNICO SRP -

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS. A Comissão Permanente de

Licitação - CPL do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, avisa aos

interessados que realizará, licitação Pública na modalidade abaixo

discriminada a ser realizada no Portal de Compras
www.licitafortalezadosnog.com.br, na forma da Lei Federal na

14.133/2021, Decreto Municipal n4 078/2023, Decreto Municipal

07912023, Decreto Municipal 080/2023, Lei Complementar 123/2026 e

147/2014, e demais normas pertinentes à espécie. 0 Edital e seus

Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2a a
6a feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, onde poderá ser
consultado e adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo.

Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no portal da
transparência site: hltps://fortalezadosnogueiras.ma,gov,br, sistema de

compras, www.licltafortalezadosnog.com.br ou e-mail:

cpl.fortalezadosnoq@gmail.com

/,,0'•
EXTRATO DO CONTR+ATO.Nº 03 - D/2026 c

FXTRATO DO CONTRATO Nº 03- 11D¡ Ó A g l L
REF.: Processa nº 02/2026. PARTES: Préfe ff tclpai d Gonçalves
Dias, através da Secretaria Municipal d Assisté Ia Social e a

empresa SILVA E CAVALCANTE ASSOCIADOS LTDA, inscrita no CNPJ
Nº 33,316.551/0001-18. OBJETO: Contratação?de empresa para

prestação de serviços especializados em?assessoria e consultoria

técnica na área de7licitações e contratos administrativos, destinados ao

atendimento das Secretarias Municipais da Prefeitura de Gonçalves

Dias/MA. Data da Assinatura: 19 de janeiro de 2026. VALOR GLOBAL:

R$ 12.000,00 (doze mil reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO 10 Sec. Mun. De Asslst. Social e Des.

Hum.; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 10.01 Sec. Mun. De Assist. Social e
Des. Hum.; 08.122.0002.2.026 Manut. e Func. da Sec. Mun. Assist.

Social e Des. Humano; 3.3.90.39.00 Outros Serviços de terc. Pessoa
Jurídica; Fonte 1500000000. 0 praza de vigência do contrato será de 12
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado por Iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021. ASSINATURAS; PÍCONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Asslstëncia Social, representada pela Sra. Marcela da
Costa Sousa Nunes - Secretária Municipal de Assistência
Social; P/CONTRATADA: SILVA E CAVALCANTE ASSOCIADOS LTDA,

representada pela Sra. Paula Fernanda jansen da Silva, inscrita no CPF

nº 060.923.193-65. Gonçalves Dias (MA), 26 de janeiro de 2026.

_ - ti Data/1iora de Abertura

egáo Etetrónico.SRP - 06/02/2026 - 08h30min.
Ol1'RÕ25: ,'...-.-_.. •, • loo: Menor Preco oor item

bjeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de
mpresas, de agências de viagens:com serviços de emissão,
'marcação, e cancelamneto.dè blllietes de 'passagens terrestres,

ara atender as necessidades do municípiodé FôrtàIeza dos
ogueiras - MA, conforme condições, especificações e quantidades
preserttadas no Termo de Referência

Publicado por: ANDERSON RODRIGUES DA SILVA VILANOVA

Código identiifcado.r 211eOaeabbebüb92a449bbe96e059fdc
Fortaleza das Nogueiras - MA, 26 de janeiro de 2026. Faustiana
Nogueira de Freitas - Pregoeira.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 03 - A(2026
Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Cd digo identiifcado.r e7b064df29ce6d7ec4d267ab70b828a4
EXTRATO DO CONTRATO Nº 03 - A/2026

REF.: Processo nQ 02/2025. PARTES: Prefeitura Municipal de Gonçalves

Dias, através da Secretaria Municipal de Administração e a
empresa SILVA E CAVALCANTE ASSOCIADOS LTDA, inscrita no CNPJ

NQ 33.316.551/0001-18. OBJETO: Contratação?de empresa para

prestação de serviços especializados em?assessoria e consultoria
técnica na área de?iicitações e contratos administrativos, destinados ao
atendimento das Secretarias Municipais da Prefeitura de Gonçalves

Dias/MA, Data da Assinatura: 19 de janeiro de 2026. VALOR GLOBAL:

R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO 06 Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06.01 Secretaria Municipal de Administração;
04.122.0020.2.003 Manutenção e Funcionamento da Sec. Municipal de

Administração; 3.3.90.39.00 Outros Serviços de terc. Pessoa

Jurídica; Fonte 1500000000. 0 prazo de vigência do contrato será de

12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, na forma do artigo 106 e
107 da Lei n° 14333/2021. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Administração, representada pela Sra. Valdenira
Fernandes Dias Oliveira- Secretária Municipal

de Administração: P/CONTRATADA: SILVA E CAVALCANTE ASSOCIADOS

LTDA, representada pela 5ra. Paula Fernanda Jansen da Silva, inscrita
no CPF na 060.923.193-65. Gonçalves Dias (MA), 26 de janeiro de
2026.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 001/2026 ,PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 00.008/2026.

RMO DE HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 001/2026
;OCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.008/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2026

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, acostado no

parecer técnico, e no parecer jurídico, e nas demais peças deste

processo, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças de

Fortaleza dos Nogueiras -MA, no uso de suas atribuições legais, com
base nas informações constantes no Termo de autorização da

DISPENSA N° 001/2026, e de acordo com o que dispõe da Lei Federal n°
14.133)2021 no artigo 75, inciso I, e DECRETO Nº 12.807, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2025, resolve homologar o presente processo de

DISPENSA de licitação, com o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA NOS POÇOS ARTESIANOS DO MUNICÍPIO DE

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA, em favor da empresa: EDS POCOS

LIDA, CNPJ: 46.699.158/0001-00, ENDEREÇO: AVENIDA

ANTÓNIO ALVES CAVALCANTE, S/N.º, CENTRO, FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS - MA, CEP: 65.805-000, por ter cotado 0 objeto no valor
global de R$ 63.600,00 (sessenta e três mil e seiscentos reais).

Fortaleza dos Nogueiras/MA, 23 de janeiro de 2026

Publicado por: ANDERSON RODRIGUES DA SILVA VR.ANOVA

Código Identificador: 79e4b02791129dea1Ia5a56dc7ff2471
RITA COELHO FONSECA DA SILVA

Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto 005/2025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 03 - 8/2026
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Resultado da Adjudicação e Homologado

Pregão Eletrdnico n° 007/2026

A prefeitura de Fortaleza dos Nogueiras - MA, torna público o resultado da
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGADO DO PREGÃO ELETRONICO N° 007/2026 -

SRP, OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas, de

agências de viagens com serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de bilhetes de
passagens terrestres, para atender as necessidades do município de Fortaleza dos
Nogueiras -- MA, conforme condições, especificações e quantidades apresentadas no
Termo de Referência, em atendimento o artigo 71 inciso IV da lei federal 14.133/2021,

acostado no resultado do certame e no parecer jurídico, em favor da empresa de acordo
tabela abaixo:

EMPRESA: DSD SERVICOS E LOCACOES LTDA, CNPJ: 13.338.778/0001-57,

LOCALIZADANA RUA BERNADO ARRUDA, N°259 A, CEP: 65.830-000 CENTRO,

SAMBAIBA - MA, COM O VALOR DE R$ 224.000,00 (DUZENTOS E VINTE E

QUATRO MIL REAIS).

EMPRESA: VITUR AGENCIA DE VIAGENS, CNPJ N° 38.268.188/0001-26, COM

SEDE NA AVENIDA JOSÉ SARNEY, N° 234 A - CENTRO, CEP: 65.805-000,

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA - COM O VALOR DE R$ 977.000,00

(NOVECENTOS E SETENTA E SETE MIL REAIS).

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 11 de fevereiro de 2026.

a

RITA COELHO FONSECA DA SILVA

Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto 005/2025
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Editai. n° 007/2026

Última o1uo1(zação 28/01/2026

Acessar Contratação

Local Fortaleza dos Nogueiras/MA Órgão: MUNICIPIO DE FORTALEZA DOS N GUEIRA +•

Unidade compradora: 1- Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

Modalidadeda contratação: Pregão - Eletrônico Amparo LegaL Lei 14.133/2021, Art 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária:Não informada

_ Data de divulgação no PNCP: 28/01/2026 Situação: Divulgada no PNCP

)ata de inicio de recebimento de propostas: 28/01/202616:30 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 06/02/2026 08:29 (horário de 8rasilia)

Id contrataçãoPNCP: 06080394000111-1-000009/2026 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas, de agências de viagens com serviços de emissão,

remarcação, e cancelamento de bilhetes de passagens terrestres, para atender as necessidades do muniçipio de Fortaleza

Portal Naclonatde ContrataçõesPúblcas Q © Entrar

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO bA
COMPRA

Rs L3ça.ar,5.oa
R$1201.000,00

Itens Arquivos Histórico
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Retificação - Item de

Contratação

25/03/2026 - 07:46:59 da sltu

r

Inclusão - Resultado deitem 25/03/2026 - 07.46:59 \Ó Exig
de Contratação

U

-
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Retificação - Resultado de

item de Contratação
25/03/2026 - 07:4%4 'j Exig cia gal

1 ""Retificação - Resultado de 25/03/2026 - 07:48:15 Exli a Legal
Item de Contratação

Retificação - Resultado de 25/03/2026 - O7.8:18 Exigëncia Legal

Item de Contratação

Exibir 5 1-5de771tens ----r- ---- Pãglna:1 1 1 I < i

< voltar

Criado pela. Lei «14133/21 o Portal Nad.nal de Contrat<:.çées Públicas (PNCP?
o sitio eletrônico oficial d. ttrado a divul .aá0 centrr ii,7ada c obrigatória dos atos

e ;igiclos em sede de licitaçtias e cDntralo . dministrativos abarcados pelo novel

diploma

É gerido pelo Comitê Cc sl r da Reds Nacional de Contrataçàe Públicas, um

colegiado doliberativo ron' >uas alnbuicros estabelecidas no Decreto n°10.764,

de 9 de agosto de 20?1

O desenvolvimento dessa varsão do Port it é um esforço conjunto de construçáo

de uma concepçãodireta (r~gal, homoloçizdopelos indicadosa compor o alud+'do
comité.

A adequaçao, fidCçJignidridL e corretude•drs inferrrmaçoes e dos arquivos relativos

ás contratações dïspotiihr(das no PNJ. P por forca cia Lei n° 14.133/2021 são de

ostrita respon abilidade do'; aros ra r:ntidad contratantes.

v https/_/porta e ervicQs,gestao.gpv, r

J Q800 978 9001_

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Iâ,F' -'':.r+c,

TE'd. tlestinado a e ibiç1o da 1g i m3ç ta,'r , o,1,C„s r Lkençn de uso.
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CNPJ 06.080.394/0001-11 e q (U
PREFEITURA MUNICIPAL FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -- MA" ,., ..

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇO NQ 009/2026

A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com sede na Avenida José Sarney,
-. nº 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.394/0001-

11, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças,
a Sr ª RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, brasileira, casada, portadora do RG nº. 757130976

SSP-MA, e CPF/MF Nº. 734.397.973-68, residente e domiciliada na Avenida José Sarney, nº 353,

Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA, considerando o julgamento da
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para o REGISTRO DE PREÇOS nº 007/2026,
Processo Administrativo n.º 00.009/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas,
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 080/2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de

empresas, de agências de viagens com serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de

bilhetes de passagens terrestres, para atender as necessidades do município de Fortaleza dos
Nogueiras - MA, e suas unidades administrativas, conforme especificação no Termo de Referência

do edital de Licitação nº 007/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor e as demais condicões ofertadas na uronosta são as nue sepuem

EMPRESA VITURAGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO Avenida Jose Sarney, NQ 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA;
CEP: 65.805-000.

REPRESENTANTE Vitor Carvalho Pinto Neto

RG 212982720023 GE SPC MA-MA

CPF 012.764.103-36

E-MAIL VITORNETO2808@GMAIL.COM

n
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD v. V. TOTAL

•ortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X y
1 mpera Nogueirastriz - MA a Fortaleza dos Noeiras -- MA UND 200

EXCLUSIVO ME, EPP e ME '

ortaleza dos Nogueiras - MA a Imperatriz - MA X
2 mperatriz - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA - UND 600 $180,00 $

AMPLA CONCORRÊNCIA 108.000,00
'ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA

3 (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras UND 250 $ 250,00 62 500,00
MA Executivo - EXCLUSIVO ME, EPP e MEI

ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA
4 (Executivo) X São Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras UND 750 $ 250,00187.500,00

MA(Executivo)-- AMPLA CONCORRÊNCIA
ortaleza dos Nogueiras - MA a São Luís - MA (Leito) X

5 ão Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - UND 125 $ 330,00 1.250,00
EXCLUSIVO ME, EPP e ME!)

ortaleza dos Nogueiras - MA a Sâo Luís - MA (Leito) X
6 ão Luís - MA a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - UND 375 $ 330,00 123.750,00AMPLA CONCORRÊNCIA

ortaleza dos Nogueiras - MA a Brásília DF.X Brásília
7 DF a Fortaleza dos Nogueiras -. MA (Leito) - UND 50 R$ 500,00 5.000,00

XCLUSIVO ME, EPP e MEI

ortaleza dos Nogueiras - MA a Brasília - DF X Brasília
$

8 DF a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Leito) - (AMPLA UND 150 $ 500,00 75.000,00ONCORRÊNCIA

9 alsas - MA a Teresina - P1 X Teresina - PI a Balsas - UND 100 ($270,00
R

A Leito - EXCLUSIVO ME EPP e MEI 7.000,00

10 Balsas - MA a Teresina - PI X Teresina - PI a Balsas - UND 300 R$270,00 $
A Leito - AMPLA CONCORRÊNCIA 81.000,00
ortaleza dos Nogueiras - MA a Araguaína - TO X

11 raguafna - TO a Fortaleza dos Nogueiras - MA UND 200 $150,00 30.000,00
Executivo

ortaIeza dos Nogueiras - MA a Goiania- GO X Goiania

12 GO a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Executivo) - UND 100 450,00 R5.000,00
EXCLUSIVO ME, EPP e MEI

ortaleza dos Nogueiras - MA a Goiania- GO X Goiania

13 GO a Fortaleza dos Nogueiras - MA (Executivo) - UND 300 R$ 450,00 35.000,00AMPLA CONCORRÊNCIA

Valor Total R$ 977.000 00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. 0 órgão gerenciador será a . SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos moldes da lei 14.133/2021.
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Dos limites para as adesões ^w `
4.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidádea
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.3. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente a data de divulgação no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n

14.133, de 2021.

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art.124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitar:
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021.

5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrógado 1(uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços. -

5.Z1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatõria, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

r

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

7ZI



A O
PR GFGlTYRA

FORTALEZA
DOS NOGUEIRAS {`'Y

--' n,AYa.MO QRENOVACÃO

Estada do Maranhdo ssiná r .

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOG :_5CNPJ 06.080.394/0001-11 Lt c
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou emorrência de fáó
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçao d ta
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei -11.33, de

2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

1 7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidádè gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço àos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas â alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação ás condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumpriras obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçó para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes dd registro de preços.

8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.2,1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de.órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462,
de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

414 £Àr
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo p

Administração sem justificativa razoável; ---

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento. do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. 0 cancelamento dos preços registradós poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

r'

9.4.1. Por razão de interesse público;..

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 42, ambos do

Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, Inc. XIV, do Decreto nº

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 82, Inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega to, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Fórtaleza dos Nogueiras/MA,13 de fevereiro de 2026.
i

0

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal dë Administração, Planejamento e Finanças
Decreto nE 005/2025
Órgão Gerenciador

4 c& J
VITURAGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ nº 38268.188/0001-26
Empresa Contratada

Vítor Carvalho Pinto Neto
CPF nº 012.764.103-36

Representante Legal da Empresa
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serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023,

5. Competirá ao órgão ou ã entidade gerenciadora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos Itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora.
dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo
gerenciador, quando o fornecedo.r

1. Descumprir as condições da ata de registro de
preços, sem motivo justificado;

2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na

hipótese prevista no artigo 27, § 2, do Decreto
nQ 11.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos Incisos Iil ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

1. Na hipótese de aplicação de sanção
prevista nos incisos Ill ou IV do caput
do art. 156 da Lei n 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do

fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso

fortuito ou força maior; ou

3. Se não houver êxito nas negociações, nas
hipóteses em que o preço de mercado tomar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 32 e 27, 5 4, ambos do

Decreto nº 11.462, de 2023.

6. DAS PENALIDADES

1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços

ensejará aplicação das no
edital. t'" '

1. As sanções t mj.ém.. se aplicara :a s
integrantes do c ias ódé reserva no rqc ist o
de preços que, o cado p o '(ianrarein o
compromisso jSiido ,,6t i fadarre eapós terem assin .).a ata.

2. F da competência do ger Ga"**'a das
penalidades decorrentes .do

pactuadopactuado nesta ata de registro rt. , Inc.
XIV, do Decreto no 11.462; j; exceto rtãs

hipóteses em que o descumpri zc ts

contratações dos órgãos ou entid cjttqc o
no qual caberá ao respectivo ór rticipa e a
aplicação da penalidade (art. 8, inc. 1 , creto nQ

11.462, de 2023).

3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2

(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.
Fortaleza dos Nogueiras/MA, 13 de fevereiro de 2026,

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças
Decreto n2 005/2025

Órgão Gerenciador

DSD SERVICOS E LOCACOES LTDA

CNPJ nº 13.338.778/0001-57

Empresa Contratada
OTAVIO DE SOUSA DIAS

CPF nº 019.342.813-01

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS

1.

2.

Publicado por: JAC/RA COSTA PASSARINHO NETA
Código identiifcador: 01adef876ddf37c938e5127efaa874e7

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2026, PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 007/2026.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009/2026
A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com

sede na Avenida José Sarney, nQ 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000,

Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.334/0001-11, neste ato

representada pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento

e Finanças, a Sra RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA, brasileira,

casada, portadora do RG n2. 757130976 SSP-MA, e CPF/MF N2.

734.397.973-68, residente e domiciliada na Avenida José Sarney, n2
353, Bairro Centro, CEP: 65.805-000, Fortaleza dos Nogueiras/MA,

considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na

forma eletrônica, para o REG15TRO DE PREÇOS nQ 00712026, Processo

Administrativo n.º 00.009/2026, RESOLVE registrar as preços da

empresa indicada e qualiifcada nesta ATA, de acordo com a
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classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 1. VALIbADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG «Ì
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando se as partes às 0 RESERVA , ------ '
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2011, no Decreto Z$ ( QSA idade da Ata de Registro de Preç q(Municipal n.Q 08012023, e em conformidade com as disposições a a d•?gntado a partir do primeiro dia útil aquente à
seguir: dat&dé divulgação no DIÁRIO OFICIAL DD1TtifttCiP1O,

1. DO OBJETO j h podendo ser prorrogada por igual período, mediante a" anuénáa do fornecedor, desde que comprovado o
1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a [1,' preç vantajoso.

eventual contratação de empresas, de agências de viagens J O contrato decorrente da ata de registro de
com serviços de emissão, remarcação, e cancelamento de - - - preços terá sua vigência estabelecida no
bilhetes de passagens terrestres, para atenderas necessidades próprio instrumento contratual e observará no
do município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, e suas unidades momento da contrataçáo e a cada exercício
administrativas, conforme especificação no Termo de financeiro a disponibilidade de créditos
Referência do edital de Licitação nº 007/2026, que é parte orçamentários, bem como a previsão no plano
integrante desta Ata, assim corno as propostas cujos preços ptunanual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
tenham sido registrados, independentemente de transcrição, financeiro.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 2. Na formalização do contrato ou do instrumento
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as substituto deverá haver a indicação da

quantidades mínimas e máximas de cada item, disponibilidade dos créditos orçamentários
fornecedor e as demais condições ofertadas na respectivos,
proposta são as que seguem: 2. A contratação com os fornecedores registrados na ata

será formalizada pelo órgão ou pela entidade
PASSA T7U3AGEN CIA 0EYtf•GEHSLIDA interessada por intermédio de instrumento contratual,X R 756 18c/6]61.7

NQ€R6ÇO ve.da osoSam . emissão de nota de empenho de despesa, autorização
`^'FSENTAYTE 1:10,• Carva3o P•ntn Neta

129R))200033E54'ci)NAaw de compra ou outro Instrumento hábil, conforme o art.
lo 12 76410336 95 da Lei nº 14.133, de 2021,oanEToz.=ae,acwn ccN

wso'ocnc*çÀo o. rõ t 1. O Instrumento contratual de que trata o item
ortekaado1FN,ço 1- MA. L t.pe•,.-,r-4,00 ,Perafrj,M0a

h9 160. .00 S36000.00F,aao= unms-M I[XCLUS W MF, FºP•M[I) 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
aos Noçu&ras - NA a Lrpcratrs - NÃO L • ra'nz -140 a MD 1b0,00 3 306.DJ6,90„ _Ma.,.wPu[oNWw,o„ da ata de registro de preços.

otdirza fÁ MAa6rs•a1s -lfXCA1 5V.0O0N(,F 3, Os contratos decorrentes do sistema de registro dea Fatnkza Easlbpuclras-Na {EsectitNo,-[[XCLtI5NO wE, ND 50 250,00 $6250D.00 g
°P•"c' preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da.Co[Nequ.vx_MAa53n__-a_l_____elx _ Fu[c-
,FoRakoodo5NoçKWu-N(Ea,M1w)-(AMPLA ND sD 750,00 1firs70,00 Lei riQ 14.133, de 2021.
N0000INCUi

%ezadN0q. I•+5-MMa F.I,-N*ILN[o,Xu,WI-Mar• 4. Após a homologação da lieltação ou da contratação
Funleu Gos NoçuNraf • MA ILc mV • [EYCLVSIYO wE. FPP e ND 25 ]30,00 3 d1250,00

EI, direta, deverão ser observadas as seguintes condições
zadoi l+oçuM'[s•MAa olun-MAlle0a % L •MA ND os àso. 23.50.00Fo al.zados Nraº-NAUºml•(AMVUCONCORRENCl0.1 9D 317 para formalização da ata de registro de preços:

°sw,'. 'MAa ''D`X6, 'os" 1, Serão registrados na ata os preços e osors.4:ados> K(•.s-Fu[u;wl-(excu,smDwe.Eoo. ND soa,aa sssmo,oD 9 P ç

' quantitativos do adjudicatário, devendo ser
kzaasNoque•az•Mna arasD.a-ofzaaºta-DPe No so soaoa 075.000,00 observada a possibilidade de o licitanteat,k,•.dtt uekeo-HA f Uro)- (AMPUICONC0600NCIA,

-NA a NN,11u-PIO,P4111 sina•Pla Bakas•NA [LdID1•140 00 snD.Do sv.o__oo oferecer ou não proposta em quantitativoua.u5NO N[. [PP n MFN

D U:vs'N►a irminr -h A Terestia-w[Oailaf-wu[LaOS' ND 00 S7)0.00 810.000.NPUI COlKORREHCIAI 0O inferior ao máximo previsto no edital e se
0001 or4Nzaooslugr0 00-NAaorf,tMo1 1EMaquirwt.lu[ ND DO ]30,00 330000,00 obrigar nos limites dela;O t0kda dosN '+as-MA a0Oar wl 9

or[akz000 lloq 46.3.14* GoaN.•GOXGoariLaUOP,Op0[ 2• Será incluído na ata, na forma de anexo, o17 gr(alnra Gcs Npquekat•M1 (EssCVrwO)•IOCCLLILI'10 wl, RPYO VD 00 $450,00 $CS.OD0,00
E"

oas NoqueYasMA a Gp.N► CA x Goix:4. CA a registro dos licitantes ou dos fornecedores que:annicn .

3 °e°>Pisocs Yopuer^f•MA(PsaOA,o)• l*f[P0A D DO 050.00 115•WO.00 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ouON GORRf NCIAJ

000.30101 0$ 971000,00 os serviços com preços iguais aos do

1. A iistagern do cadastro de reserva referente ao presente adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

registro de preços consta corno anexo a esta Ata. 2. Mantiverem sua proposta original.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR 3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de

1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE classificação dos licitantes ou dos fornecedores
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE registrados na ata.
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA 5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a formação de cadastro de reserva para o caso de

1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
moldes da lei 14.133/2021. 6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
Dos limites para as adesões para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, mantiverem sua proposta original.
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
registro de preços para o gerenciador e para os participantes, efetuada quando houver necessidade de contratação

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, de registro de preços, no prazo e nas
independentemente do número de órgãos ou entidades não condições estabelecidas no edital; e
participantes que aderirem ã ata de registro de preços, 2. Quando houver o cancelamento do registro da

licitante ou do registro de preços nas hipóteses
Vedação a acréscimo de quantitativos previstas no item 9.

8. O preço registrado com indicação dos licitantes e
1. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

de registro de preços.

_ ... . 1,TLT,TA1,T i1 aiT ttW.1 [ R
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

9. Após a homologação da licitação ou da contratação
direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

de decair o d[relto, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nQ 14.133, de 2021.

1, 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado
1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor

convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de

assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

a fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

ciassifícação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item

5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado

e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:
1. Convocar para negociação os demais licitantes

ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução. observada a

ordem de classificação, com vistas á obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

13. A existência de preços registrados implicará

compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. Os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea
"d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n4
14.133, de 2021;

2. Em caso de criação, alteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

3. Na hipótese de previsão no edita[ ou no aviso
de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da i 4 133

2021. E
Za dos 1. No caso do reajdst 'tSser

respeitada a conta . q

r u% e o índice Orecontratação;

_ 2. No casa da repactuação, eraf': pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

3 í+8C T E PREÇOS REGISTRADOS

1. Na ótese de o preço registrado tomar-se superior ao

reço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores
praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao

item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

2. Na hipótese prevista no item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir

seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que

tiveram seu registro cancelado.
3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão

ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa.

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o

gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços para
que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas á

alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.
1. Neste caso, o fornecedor encaminhará,

juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

2. Não hipótese de não comprovação da
existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão au entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei n4 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável,

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, nos termos do [tem anterior, o

gerenclador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto
no item 5,7.
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4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão

ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoraçao do
preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no
item 7.2.1, o órgão ou entidade gerencladora

atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados peio mercado.
6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de

preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

4, REMANE)AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

1. As quantidades previstas para os itens com preços

registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito:

1. De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade participante; ou

2. De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade não participante.
3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado

as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do
remanejamento.

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade
participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do

Decreto nº 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciedora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo iniclalmente Informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições

neta estabelecidas, optar peia aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos Itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do Item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo

gerenclador, quando o fornecedor:
1. Descumprir as condições da ata de registro de

preços, sem motivo justificado;
2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na

hipótese prevista no artigo 27, 4 2, do Decreto
o211.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do

caput do art. 156 da Lei nº 1

1. Na hipótese de ção de t o

ik1Ivisnos incs art56 daor não p r le
t1 1 . f vigência da ata d gü ro de pi s,w 4 ç• poderá o órgão o ntidade

1 - ' t f' erencladorag poderá, mediante
J decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas

no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de

reserva, observada a ordem de classificação.

4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser

realizado pelo gerenclador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

1. Por razão de interesse público;

2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso

fortuito ou força maior; ou

3. Se não houver êxito nas negociações, nas

hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, 4 3o e 27, § 42, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

6. DAS PENALIDADES

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços

ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

1. As sanções também se aplicam aos
integrantes do cadastro de reserva no registro

de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

2. É da competência do gerenclador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc.
XIV, do Decreto nQ 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 8, inc. IX, do Decreto nQ

11.462, de 2023).

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2

(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai

assinada pelas partes.
Fortaleza dos Nogueiras/MA, 13 de fevereiro de 2026.

RITA COELHO DA FONSECA DA SILVA

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

www_fAmem. nrn_hr
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0:3 04732059- UTEACAO DA SECRETARIA DE IUVENTUDE.ESPORTE
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Decreto nQ 005/2025

Órgão Gerenciador
Ip ,
a

a

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ nº 38.268.188/0001-26

Empresa Contratada
Vitor Carvalho Pinto Neto

CPF ns 012.764.103.36

Representante Legal da Empresa
TESTEMUNHAS:

Li

ALOF(: R$ 2.789,,9 (Noventa e dois mil setecentos e oitenta e

ve reais e uent'a centavos). RASE LEGAL: Este contrato temc inorr .an psfólegal icitação na modalidade Pregão Eletrônico nº
0031 026, re e pelas disposições expressas na Lei ri 14.133 e
suas alteraçoes posteriores e pelos preceitos de direito público. A
proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato
ASSINATURAS: Rita Coelho da Fonseca da Silva (Contratante) e

Rhanna Da Silva Carvalho (Contratada).

1.

2.

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identificador 2f4262209962ab918e8f66b10e24aebf

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código identificado.r Oeed9c234485481e0ac764a9ff9b8b60EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO N4 07212026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003¡2026.

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 07312026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00312026.
##ATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

YTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 072/2026.

ESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00312026. PARTES:

r.iunicípio de Fortaleza dos Nogueiras/MA, através da 5ecretaiia
Municipal de Administração Planejamento e Finanças e a empresa
AUDIOLAR MOVEIS E ELETROS LTDA, Inscrita no CNPJ nº

11.828.57310014-49. DO OBJETO: Contratação de empresa para

o fornecimento de móveis e eletrodomésticos, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração

Planejamento e Finanças e suas unidades administrativas.
DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2026. PRAZO DE

VIGÊNCIA: 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e
vigorará por 12 (doze) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

##ATO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 073/2026.

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003(2026. PARTES:

Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA, através da Secretaria
Municipal de Assistência Social e a empresa AUDIOLAR MOVEIS E
ELETROS LIDA, inscrita no CNPJ nQ 11.828.57310014-49. DO

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de
móveis e eletrodomésticos, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Assistência Social e suas unidades
administrativas. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2026.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua

assinatura e vigorará por 12 (doze) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Fão:PREFEIIURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:02 - SECOETADJA MUNICIPAL DE COUTVRA E TUZ151t0

sa:13.392.04T3.2.003 -NANUrEN(Ào DA ETC. DE CU TUBA ETURISMO • SEMCRIR

•lurara da Despesat3.3.90.30.OD.00 - Material de Consumo

rpio:PREfEr1URA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:02 - SEOEETAPIA MUNIC:PAI. DE COLIURA E TURI5110

C5o:13.392.OdT3.2-003 - NANJTFNÇ40 DA SUO. DE CULTURA E TURISMO. SEMCTUR

ahrexa da Dºtgesa:4.4.90.52.00.00 - Equipementós e MA1AFldl PgmaneetR

rg o:PREFEORJRA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:04 - GABINETE CO PREFEITO - GANIR

S Io0&I22.000).2.023• RAEIJTERÇÂO EFUNCIONAS4ENTO DO GARINETE DO PREFEITO-GABIP

Eratvra:a da Despesa:3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo

gIo:PREFEFNRA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

Wade:04 - GABINL tË DO PREFEITO • GA81P

o:D4.122.00032-023-MAAUSS? AO E FUNC10NA71EN10 DO GABINETE DO FRASEADO - GERIR

aE,nnm da Despese:4 6 9T52.OO.Cr' - Eu panemos e Material Pgtnanente

:PREFEITURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldadaZrS - SECRETARIA MU Y IC ?AL C E ADMI N., PLANEI E F I.L14Ç65 - SEMAPÇ

tSo:04.12 2.0052-2-029 • MANUTEW.40 DA ETC. DE ADMINI511RAÇAO PLANEJAMENTO E GNANCA5-SEMAPF

aulerx.a da Despesa:3.3 90.30.CC.00 - Materll de Consumo

rplo:PAEFERURA DE FORTALEZA DOS ROGUE IRÁS

n IdadtIOS - SEOSEIARIA M.UR IO PAL DE SOMAI.. PI.ANEJ.E FINANÇAS - SEMAPF

D4.122SOSBi-EUR - MANUTENÇÃO DA SEC- DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEMAPF

aturo da Despesa:4.4.90,52.00.00- Equlpamentos e Material Peinanente

rpãc:PREFEFIURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:06- SECRETARIA NUM. DE AD DJLTURA, PEQJÁRIA EAQILCULTUPA

Sbo:20.6GS.066e.2-038 - MANUTEIAÇÀO DA ETC. D£ ALR]CELTURA, PECUAAIA EAOUICULT'LRA - SEMAPA

ature:. da Desy.sa:!3.90.30.0.7LQ - Material de Consumo

FESç IAEFEÍTIJRA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

rtid do-_06 - SECRETARIA NU1. DE AGAAICCATU1L4 PEaJAN]A E AOL•.CULTURA

çRo:20.Gr5.0664.MOE. MÁu TENÇÃO DA ETC. OU AGEKOLTUM. PECUÁRCA EAQUIQJLTILAA - REMARA

ature,. da Despesa:c4.9D.5LCU.C-O • Eq-paT entes e Material PerrnerrtAe

ry.o:PAEfEITURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nNa4,:07 • SECRETARIA MUI. DE MEO AN8:£NTE E SOS[ENTABIUDADE -SEMWIS

çáa:18 S61.0052.Z-D43 - MANUTENCAO DA SEL DO MEIO AMBIENTE E SIJSTENFABIUDADE - SEMFVS

sturua da De,pna:3.3. 90.30.TD.CO -Material de Consumo

rq&o.FREfEITIJRA DE FORTALEZA 005 NOGUEIRAS

nldadr07 • SECRETARIA MUN. EE RECO AH91CxTE E SOSTENTABIUCADE - ARIANAS

çNo:1R341.00SCI2.043- MAJIJIETEISÇÂO DA SUO DO MEIO AMBIENTE E SUSIENFAÊILDADE•SEMMA5

Natureza da Despesa:l,1.9D.52A-.00- Equ:vamentoa e Material Permanente

rgAo:PREFETURA DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

nldade:O4 - ETC. MUN. D£ IN FPAESTRUTUR0. URRAR E SANEAMENTO - SEM:US

c 'E.177.00S71-053 - I4ANUTTÇÀD DA DEC. DE ENFAAESTRIFTURA URA. E SANEAMENTO-SENILt5

ature:• da Dupena:3. 3.9D.30.OJ-DO - Matedal de Consurro

rgìo:PREPEtIUPA 0E FORTALEZA DOS NOQ]ERAS

sçAo:FUWDO FIUNIOPAI-DE ASSISTÃROASO DAL
nWade:12 - FUNDO NUMO PAL DE ASSISTFNUA SOCIAL

0:08.121.00563-086 - M!.NUTDIÇAO DA SECRETARIA UE ASSISTEhCIA SOCIAL

atute,u da Daspetat3.3.9030.DD.00- Material de Consumo

sgía:FUNDO MIINIOIPAL DE AS5JSTtNC1A SOCIAL
nldada:l2- FUNDO MUNICTAL DE AS5IÇ1tNCIA SOCIAL

çAo:00.12CA056.2-086-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASS1STtIICIASOC IÃL

avrera da Desposa:4.4.9S52.DD00 - Equipamentos e Material PerrMnerIR

r Eo:FUNDO 14UNI0IPAL DE A55ISTNCuA SOC]Al.

nldada:l2 - FUNDO NUFC.CPAL DE ASSISFfsiM:ACIAL

rio:0a.12RD122.2.087 - BLOCO DE GESTÃO IC,CISUAS, lOOBF. CADASTRO llvlCO E PAOCADSUAS

atureaa da De s pesa, 3.3.9030.00.00 - Material de ConSumo

URO:FUI.DO MLrNIDPAL DE ASSISTENCIA SOGAS

n]dade:l2 - FUNDO N.UN.CPAL DE ASSISTÉACIA SOCIAL

çAoC8.122A122. 2-Cri.?- BLOCO DE GESTAS ICEI/SUAS. 1DDEF, CADASTRO ÚNICO E PROCADSIIAS

atutr_,n da Despesa:4.4.9D.52,SO.DO-EoulaaOTADrIns e 1-Fatorial Pemtanetne

So:FUI,DO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

n]dade:l2 - FUNDO MUN:CI?AL DE ASSIS? ENC1A SOCIAL

(ia:08.122.0723.2.088 • CONRUOIGU DE ASSISJtNCIA SOCIAL E T1rrELAR

etureze da Desp0ea:3.3.9D.3O.00.00 • Material de CAESur.0

Io:FUNDO MUNICIPAL DEASSIS NCIA SOCIAL

nldede:l2- FUNDO MDNx17Al Of AS51: NCIASOCIAL

o:0a.122.0173.2-08a - CONSELHOS DE ASSISTENCIA SOCIAL- E TUTEIAS

etaraae Ea D.LpeeaM,4.90,52,00.00- Equloamenlrs e Ftetedal Permanente

R:JUFIDO PFCNICIPAL DO ASSISTENCIA SACAI

n]dadn tl l • FUNDO MJNICI2AL DE ASSISTCF.CIA 50(1/.1

o:Cs 744.0124.2-091 - MAAUTENCÃO DOE DEMAIS PROGRAMAS PSB - SCFV-C AS-EQUYE VOLA/'.TE

atura, da Despeta:3.3.91130.D0.00 -Material de Conwma

So:FUNDO MUNICIPAL DE ASS1Sr NELA SOCiA

nldade:li - FUNUD MUNICIPAL CE ASSISTENCIASOCIAL

çlo:CB]44DF252-052 • BLOCO DA PROEEÇEO SOCIAL BÀSICA

aturW da Desposa:3 3.90.30.00.00 • Matr tul de C'.aKureo

rq RAFUN00 MUNICIPAl. GE ASSISTENCIA SOCIAL

nldadetID- FUNDO MJNICIPAL DE ASL NCIASOCIAL

tio:08.244.012E.2-093 - IM'LAYTAÇAD E MANUTFJ]ÇA0 DD PROGRAMA DE SEGURANÇAAIDIENFAR

,tuna, da D.tpesa:3.3.90.30.130.00 - Material d Consumo

foIFUNOO MUNICIPAL DE .RSSISTÃNCSA SOCIAL

n]dade:l2 - FUNDO FRUN:CIPAL DE ASSISTEAYl& SOCIAL

L.io:C8.244.D126.2-D95•CASA ABRIGO PARA CRWIÇAS E ADOIISCENTES EM SITUAÇÃO DE VULNEPBILIDADE
etºrena da Dasp8o r3.3.90.30.00.00- Matenlul de Consumo

UIoAUNIX) MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCLIL
nldada,I2• FINDO IAJNICFPALDE ASSIST NCII. SOCIAL

.. • t • . Ft - sl e e e a
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AUTORIZAÇÃO DE ANUÊNCIA

A empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, CNPJ n°
P

38.268.188/0001-26 , Avenida José Samey, n° 234 A - Centro. CEP: 65.805-000 Fortaleza dos

Nogueiras - MA, por intermédio de seu representante legal, o Sr° VITOR CARVALHO PINTO

NETO, portador do RG n° 212982720023 expedido pelo GEJSPC/MA-MA e CPF n°

012.764.103-36, vem através deste autorizar anuência de Adesão à ATA DE REGISTRO DE

PREÇO N° 009/2026, derivada do PREGÃO": ELETRÔNICO N°007/2026, PROCESSO

ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026. gerenciado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza dos

Nogueiras/MA de acordo ao oficio n° 016/2026 -:GABINETE DA PREFEITA- da Prefeitura

Municipal de Nova Colinas /MA.

Fortaleza dos Nogueiras-MA, 31 de março de 2026.
I!'

VITOR CARVALHO Assinado de forma digital'' _ por VITOR CARVALHO
PINTO PINTO NETO01276410336

Dãdós: 2026.03.31 161710

NET0:0127641033 6.0300,y

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Vitor Carvalho Pinto Neto

Representante legal
P

<,r

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Avenida José Sarney, n 234 A - Centro.CEP: 65.805-000
Fortaleza dos Nogueiras - MA

i



TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA .,....
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n° 38.268.188/0001-26

Pelo presente instrumento particular de Transformação de Empi sa Individual para Sociedade Empresária Limitada

VITOR CARVALHO PINTO NETO, brasileiro, empresário; solteiro, nascida em 28 de agosto de 1982, portadi

de identidade n°212982720023 expedido pelo GEJSPC/MA-MA e CPF n° 012.764.103-36, residente e domiciliado à Avenida

Jose Sarney, n° 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA; CEP: 65805000; Empresa Individual VITOR CARVALHO

PINTO NETO 01276410336, com sede à Avenida Jose Sarn¡ey, n° 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA; CEP:
65805000, com ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA sob NIRE n° 21802164282;

CNPJ n° 38.268.188/0001-26, resolve transformar a EMPRESA INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESÁRIA

LIMITADA, a qual se regerá, doravante pelo ato constitutivo, nos termos do Art. 1.052, §1° do Código Civil, com as alterações

introduzidas pela Lei 13.874/2019, sob as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA-ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL

A sociedade altera nome empresarial e terá a seguinte denominação: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, usará a

expressão VITUR VIAGENS como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL (ART. 968,1V, CC)

A sociedade altera o OBJETO SOCIAL e exercerá as seguintes atividades: 7911-2/00 - Agências de viagens; 7711-0/00 -

Locação de automóveis sem condutor. '

CLÁUSULA TERCEIRA - ALTERAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL (ART. 968,111, CC)

Ô capital social que era de R$ 2.000,00 (dois mil) reais, passará á ser de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) dividido em 20.000 (vinte

mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do país pelo sócio.
f

CLÁUSULA QUARTA -ALTERAÇÃO DA SEDE (ART. 968,1V, CC)

A sociedade terá sede e domicílio na AVENIDA JOSE SARNEY, N° 234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -

MA; CEP: 65805000.
i,

CLÁUSULA QUINTA - DAS FILIAIS (ART. 969 CC)

A sociedade poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais er qualquer ponto do território nacional ou fora dele, mediante

alteração assinada por todos os sócios. '

CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades em 28/08/2020 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade é restrita ao valor das suas quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais,

respondendo, no entanto, pela integralização do capital social, cónforme art. 1.052 CC/2002.
I:

CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO ,
ì.

A Administração da sociedade será exercida pelo sócio VITOR CARVALHO PINTO NETO individualmente, representando-

a ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no

interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nomé empresarial em negócios estranhos aos fins sociais, bem como
4

onerar bens imóveis da sociedade.
r

I;

i
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TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n° 38.268.188/0001-26 • _f

CLÁUSULA NONA - DO PRÓ LABORE

O sócio poderáfixaruma retiradamensal, a título de pró-labore, cujo valor e forma de atualização serão estabelecidos,obs
i n

as disposições regulamentares pertinentes. II

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EXERCÍCIO SOCIAL I'

O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício.
IÏ

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo

possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

sociedade, à data resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A CASOS OMISSOS
IG!

Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), aplicáveis à matéria, tanto a retirada de sócio quanto a

dissolução e a liquidação da sociedade. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do

Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis.
1
j

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-AUSÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

O sócio declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração de sociedade, nem por decorrência de lei
J

especial, nem virtude de condenação nas hipóteses mencionada¡ no art. 1.011, § 1° do Código Civil (Lei n° 10.406/2002).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)

O sócio declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°,

1, LC 123/2006).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza dos Nogueiras - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, com exclusão

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. .
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato

constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta

Comercial do Estado do Maranhão.

gueiras - MA, 20 de dezembro de 2024.

VITOR CARVALHO PINTO NETO

CPF n° 012.764.103-36

Sócio-Administrador
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA consta assinado digitalmente por:

a ,p►,:¡' ... >E / cAr J ` ,,

_ N__ E _ „ ` .' IDENTIFICAÇÃO ;DC/ S ) AS 71 NAN E S. r;< .)
CPF/CNPJ Nome

É)
01276410336 VITOR CARVALHO PINTO NETO

;f.

i'

i

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/12/2024 10,03 SOB N 21201633105.

PROTOCOLO, 241609020 DE 24/12/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇXO: 12418123643. CNPJ DA SEDE: 38268188000126 .

NIRE: 21201633105. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/12/2024.
JUCEMA VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

waw.empreeafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçào de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificaçâo.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA38.268.18810001-26 28/08/2020

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

VITUR VIAGENS ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

79.11-2-00 - Agências de viagens

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor ;

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA É;
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

AV JOSE SARNEY 234 A ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

65.805-000 CENTRO FORTALEZA DOS NOGUEIRAS MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

VITORNETO2808í@GMAIL.COM (99) 8184-93221() 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
##### Y, I

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
7'!J : 28/08/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

i,

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
f'

Emitido no dia 06/02/2026 às 08:44:18 (data e hora de Brasília).
i:

i,
f'

I

Página: 1/1

about:blank
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RTu7A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS CNPJ: 06080394000111

AVENIDA JOSE SARNEY, Nº 359 - CENTRO

Rol Cadastral do Mobiliário - Completo: ( Cadastro:' 00.00.412'; 00.00.412' )

Data Emissão:

Hora:

Exercício: 20L6

Usuário:

Página(s):

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO

ONTl7( pUIN4V IG► E

Código:: 000656

Nome: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA CNPJ: 38268188000126

Nome Fant.: VITUR VIAGENS PIS/NIT:

Endereço: AVENIDA JOSE SARNEY N': CEP: 65805000

Bairro: CENTRO Complemento:

Cidade: FORTALEZA DOS NOGUEIRAS Estado: MA

Cadastro: 00.00.412

Endereço: AV JOSE SARNEY NQ: 234A CEP: 65805000

Bairro: AREA AVANÇADA Complemento:

Cidade: FORTALEZA DOS NOGUEIRAS Estado: MA

Area: 0,00 Nº Empregados: 0 Região:

Insc Estadual: Insc Municipal: 00.00.412 Horário de Funcionamento: Das: Até

i ... í iti' '`u s ^esc r,at atittea í ác " à stacti,.' &sÁscsSàáUì. a • • &s

Abertura: 28/08/2020 Processo: Dt. Processo:

Junta Comercial: Data: Nº Reg Pessoal Juridica:

Escritório: Email Esc:

Fone Esc:

Situação: 01 - Ativo Tipo da Empresa: MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Tipo ISS: 03- Sobre Faturamento Capital: 0 Tipo de Cadastro: Outros

Optante SN: S Regime Especial: Microempresário (ME) Exigiblidade ISS: Exigível

Atividade: 79.11-2-00 - Agências de viagens

i ®seiegrma n+ tivid p, so, »n^' ^ r`íwr r ,r ,. :. , ` , ¢ .° .L {o s a ì `°?-sz z € . Otde tnICÌO, Ftt,P rCódigo Identificador Tipo # i Atividade a. _

000009 09.00 01 - Prestação de Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres

Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e

Código Principal Atividade tcnaisCódi go. s€z .,P it F (,xA dade Cr102
7711000 N Locação de automóveis sem condutor

7911200 N Agências de viagens

,E ? ï Data Emtssao -' , , L Data Validade9o Sio r a#^.C i .Atvaf9 EX@rCN Ozxaan€e ae tin<.x,uss,v s. t .asa s.á€ « ».é, asw , :. ,s« un wu3aw¢s a íaroa aïc.mnrm,.,m=s,naeaeAuüs :F

35 2024 ALVARA DE LICENCA 15/02/2024 31/12/2024

78 2025. ALVARA DE LICENCA 15/01/2025 31/12/2025

24 2026 ALVARA DE LICENCA 07/01/2026 31/12/2026

PM FORTALEZA DOS NOGUEIRAS MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

C N PJ: 38.268188/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo' acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçõesem Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à'verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:09:46 do dia 11/12/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/06/2026.

Código de controle da certidão: 6B11.E0B7.CC88.9D29
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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\íO R r In"1primÍr

. j44.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 38.268.188/0001-26

Razão VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA
Social:

Endereço: AVE JOSE SARNEY 234 A/ CENTRO / FORTALEZA DOS NOGUEIRAS / MA /
65805-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiifca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/03/2026 a 17/04/2026

Certificação Número: 2026031908016360033250

Informação obtida em 31/03/2026 08:13:55

A utilização deste Certificado para os ifns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultas f/pages/consultaEmpr egadorjsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 38.268.188/0001-26

Certidão n°: 807674/2026

Expedição: 05/01/2026, às 16:47:46
Validade: 04/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

7R AGENCIA DE VIAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

sob o n° 38.268.188/0001-26, NÃO CONSTA como

D Nacional de Devedores Trabalhistas.

base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

desta Certidão são de responsabilidade dos

Certifica-se que VIT1

- inscrito(a) no CNPJ

- inadimplente no Banc
Certidão emitida com

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato

Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dú ida,> ... S ZgeStlJe cn tUtiSt .;juak,h



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 018455/26 Data da Certidão: 20/01/2026 09:02:42

CPF/CNPJ 38268188000126 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 20/04/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/01/2026 09:15:11



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 005640/26 Data da Certidão: 20/01/2026 09:03:15

CPF/CNPJ CONSULTADO: 38268188000126

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

'erma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

" n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 20/04/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 27/01/2026 09:17:40
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- PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

AVENIDA JOSÉ SARNEY, N° 359 -. CENTRO

CNPJ: 060803940001 11

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

A prefeitura Municipal de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS, a requerimento da pessoa
interessada VITUR AGENCIA DE VIAGENS t_TDA,.CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que
a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres públicos municipais até; a
presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários Õu
não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 00.00.412 lnscr`rçãº Municipal: 00.00.412

Contribuinte: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LIDA CPFICNPJ: 3826818800012&

Nome Fantasia: VITUR VIAGENS

Endereço: AV JOSE SARNEY, 234A Cºmplem:

Bairro: ÁREA AVANÇADA CEP: 65806000

Cidade: FORTALEZA Dos NOGUEIRAS - MA

in ãdriçãv Est.: Dáia dè Abúr#urã: 281Oiâ02ü Data de Eneerrãmentd 0

Atividade: 79.11-2-00- Agênciasde viagens

-Atividades) CNAE

Agências de viagens

Locação de automóveis sem condutor

Emissº: 0610212026 48:43:43 Validade: 07/0512026 Usuário: KAIQUE

Número/Controle da Certidão: 14E0338E113234FE

Kai ire dos Santos Mar fo
Coord. Financeiro e Arrecadação
Decreto: N° 0 7!2025

¡ r

\# KAIQUE DOS SANTOS MARINHO

COORDENADOR FIHANGEIRÕ E ARRECADAÇÃO
Responsável



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA t

A prefeitura Municipal de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS, a requerimento da pessoa
interessada VITUR AGENCIA DE VIAGENS LIDA, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, q
a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos de DIVIDA ATIVA com os cofres public s:
municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir v recolhimento do débitos
tributários ou não, cansti₹uidos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro 0000 412 lnscriç . Municipal: 0000 412 5
Contribuinte: VITUR AGENCIA DE VJAGENR LTDA CPF/CNPJ: 382651 $000126 ;

Nome Fantasia; VITi1R VIAGENS

Endereça: AV JOSE SARNEY, 234A Complem:

Bairro: ARFA AVANÇADA CEP: 65805000

Cidade: FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA

lrrscriçãu i*st.: Baia de Abertura 2 T0Bl202Ô

AtMdade: 79.11.2-00 - Agências de viagens

---AUvidade{s} CNAE

Agóncias de viagens

Locaç.n de automóveis sere condutor

Emissão: 06102/2026 0&46:18 Validade

NúmerotControIe da Certidão: 1G559 AIGD39n56.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 31/03/2026 N° da certidão: 12601343508

Data de validade: 31/05/2026 Código de Validação: 557d981a75

NOME: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ: 38.268.188/0001-26

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);



TERMO DE ABERTURA

LIVRO: BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO 2024

EMPRESA: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ: 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO: AVENIDA JOSE SARNEY, N° 234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -

MA; CEP: 65805000.

Pelo presente termo, abro este livro de Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2024, iniciado
em 01 de janeiro de 2024 e encerrado em 31 de dezembro de 2024, destinado à escrituração dos
demonstrativos contábeis da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n° 38.268.188/0001-26, com sede na Avenida Jose Sarney, N° 234 A, Centro, Fortaleza Dos
Nogueiras - MA; CEP: 65805000.

O referido livro contém um total de 07 (sete) folhas numeradas e rubricadas, destinadas ao registro
dos balanços patrimoniais e demonstrações contábeis, conforme preceitos legais.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 01 de janeiro de 2024.

VITOR CARVALHO Assinado de forma digital por
PIruiu'.., VETOR CARVALHO PINTO

NCZO:01176410336
NETO:01276410336 oadòs:2026.02.0608:4t40-0300'

Vitor Carvalho Pinto Neto

CPF: 012.764.103-36

Responsável Legal

TONY KASSIO NU NESç Assinadode forma digital porTONY
p KASSIO NUNESNEU:0 541 9881 31 4

NEU:05419881314 :- oados:z0ze.02.0600:30:41-0300•
.r
r,

Tony Kassio Nunes Neu
CRC: MA-015352/O-0

Contador



Fortaleza dos Nogueiras - MA, 08 de agosto de 2025.

VITOR CARVALHO PINTO NETO TONY KASSIO NUNES NEU

CPF: 012.764.103-36 CRC/MA: 015352/O-O
Empresário Contador



Receita Bruta de Serviços Prestados
DAS/Simples Nacional (ICMS; PIS; COFI

R$ 81.000,00

R$ 982,80

Custo dos Servicos Prestados R$ 33.000,00

Despesas com Vendas

Despesas Gerais e Administrativas

Impostos e Taxas

Despesas com Depreciações e Amortizações
Receitas Financeiras

Despesas Financeiras

R$ 7.500,00

R$ 550000

: R 800,00

R$

R$ -

.............:_::....::..800.00R$ :................:..:..:.

Receitas Não Operacionais Líquidas
Despesas Não Operacionais Líquida

R$ -

R$ -

DAS/Simples Nacional - CSLL
DAS/Simples Nacional - IRPJ

R$ -

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 08 de agosto de 2025.

VITOR CARVALHO PINTO NETO

CPF: 012.764.103-36

Empresário

TONY KASSIO NUNES NEU

CRC/MA: 015352/O-0

Contador



n

•Índices Financeiros

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

11.349,10 = 1,27

8.931,90

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

11.349,10 = 1,27

8.931,90

LS = Ativo Circulante - Estoque

Passivo Circulante

11.349,10 = 1,27

8.931,90

LI = Disponibilidades
Passivo Circulante

3.750,00 = 0,42

8.931,90

SG = ATIVO TOTAL

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

61.349,10 = 6,87

8.931,90



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2024
Empresa: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA; CNPJ: 38.268.188/0001-26

Nota 1 - Contexto Operacional
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, Empresa Individual registrado na Junta Comercial do Estado
do Maranhão, NIRE: 21201633105; personalidade jurídica de direito privado, patrimônio e receitas
próprios, prazo de duração indeterminado, tem sede e foro na cidade de FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS - MA, jurisdição em todo território estadual. Constitui objeto social as seguintes:
7911-2/00 - Agências de viagens
711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e
fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de
identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou,
na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e
estatutárias, serão transcritas no "Livro Diário" da VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA.

Nota 3 - Práticas Contábeis

3.1 - Disponibilidades Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC N°
1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC N° 1.376/11 (NBC TG
26) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam
moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e
que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. Aplicações de Liquidez Imediata: As
aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos
rendimentos pró-rata até a data do balanço.

Nota 4 - Patrimônio Líquido
- Divisão do Capital Social
Capital Social: O capital Social integralizado em R$ 20.000,00 divido em 20.000 quotas, pelos sócios
em moeda corrente.

- Resultado do Exercício

O Patrimônio Líquido ou Capital Próprio representa os valores que os sócios ou acionistas têm a
empresa em um determinado momento. No balanço patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e
dos passivos representa o Patrimônio Líquido, que é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos
sócios ou acionistas, baseado no Princípio da Entidade. O lucro do exercício de 2024 será incorporado
ao Patrimônio Líquido em conformidade com as exigências legais.

Nota 5 - Eventos subsequentes
TRIBUTAÇÃO
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA. Empresa optante pelo sistema/critério do Simples Nacional,
regime tributário compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos, aplicável as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, revisto na Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006. Prevê o pagamento de vários impostos em uma única guia de recolhimento,
tornando o controle muito mais fácil e rápido. O imposto é pago à Receita Federal a partir de uma
alíquota única, calculada de acordo com uma porcentagem do faturamento das empresas. Empresa,
abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, IPI, ICMS, ISS e a Contribuição para
a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica (CPP); recolhimento
dos tributos abrangidos mediante documento único de arrecadação - DARF disponibilização às
EMPRESAS de sistema eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal devido.

TERMO DE APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, foram aprovadas em 08 de
agosto de 2025, e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em
convergência com as Normas Internacionais de Contabilidade, com a Lei 6.404 de 15 de dezembro de

1976 e suas atualizações. Na Nota Explicativa n 1, a VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA cumpre o
exigido no artigo 176, a mencionada Lei quando determina que ao fim de cada exercício social, a
diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as demonstrações



financeiras, que deverão exprimir com clareza a sua situação patrimonial e as mutações o
exercício.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA: Possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; Mantém sua
escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade
de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de
Contabilidade;Conservaem boa ordem, contadoda data da emissão, os documentos que comprovem
a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem
modificação da situação patrimonial; cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação
tributária; elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor
independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de contabilidade.

CPF: 012.764.103-36

VITOR CARVALHO PINTO NETO

Empresário

CRC/MA: 015352/O-0

TONY KASSIO NUNES NEU

Contador



DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados:

I - VITOR CARVALHO PINTO NETO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o n° 012.764.103-36,

representante legal da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°38.268.188/0001-

26, com sede à AVENIDA JOSE SARNEY, N° 234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA; CEP:

65805000, conforme poderes atribuídos pelo requerimento de empresário;

II - TONY KASSIO NUNES NEU, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CPF sob o n° 054.198.813-14, e no

CRC/MA sob o n° 015352/O-0, contador responsável pela elaboração e validação das demonstrações contábeis;

APRESENTAM a registro, como documentode interesse, a via única do Balanço Patrimonial, referente ao período de

01/01/2024 a 31/12/2024, exercício de 2024;

E DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço Patrimonial a ser

formalmenteaprovado,nos moldesda legislaçãovigente;

2. As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do Maranhão;

3. Foram observadas as disposições contidas no art. l0-B da Instrução Normativa DREI n° 81/2020 e no §2° do art.

2° da Instrução Normativa DREI n° 82/2021.

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar responsabilização civil,

administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal

Brasileiro, além das sanções previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias.

Esta declaração será assinada eletronicamente, com validadejurídica plena, por meio de qualquer plataforma de assinatura

eletrônica legalmente reconhecida no Brasil, como o Portal Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com validação

garantida pelo governo federal), ou pelos portais de assinatura eletrônica das Autoridades Certificadoras (AR)

credenciadas pela ICP-Brasil, utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos ternos da

Medida Provisória n° 2.200-2/2001, do Decreto n° 10.543/2020, da Lei n° 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente Declaração, para que produza

todos os seus efeitos legais.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 08 de agosto de 2025.

VITOR CARVALHO PINTO NETO TONY KASSIO NUNES NEU

Contador Responsável

CPF: 054.198.813-14

Administrador

CPF: 012.764.103-36

CRC/MA: 015352/O-0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05419881314 TONY KASSIO NUNES NEU

01276410336 VITOR CARVALHO PINTO NETO

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/08/2025 15:16 SOB N° 20250969408.

PROTOCOLO: 250969408 DE 09/08/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÀOt 12512904309. CNPJ DA SEDE: 38268188000126 .

r/+G! R NIRE: 21201633105. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/08/2025.JMC MA VITIIR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.empresafacil.ma.gov.br

A validade desce documento, se impresso, fica sujeito 8. comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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TERMO DE ENCERRAMENTO .

LIVRO: BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO 2024

EMPRESA: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ: 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO: AVENIDA JOSE SARNEY, N° 234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -
MA; CEP: 65805000.

Pelo presente termo, encerro este livro de Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2024,
iniciado em 01 de janeiro de 2024 e encerrado em 31 de dezembro de 2024, destinado à

escrituração dos demonstrativos contábeis da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 19.244.858/0001-20, com sede na Avenida Jose Sarney, N°234 A, Centro,

Fortaleza Dos Nogueiras - MA; CEP: 65805000.

O referido livro contém um total de 07 (sete) folhas numeradas e rubricadas, destinadas ao registro
dos balanços patrimoniais e demonstrações contábeis, conforme preceitos legais.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 31 de dezembro de 2024.

:. Assinado de forma digital por
VITOR CARVALHO PINTO VITOR CARVALHO PINTO

NE O:01276410336 ' NEFoo127641o336
Dados: 2026.02.06 08:41:16 -0300'

Vitor Carvalho Pinto Neto

CPF: 012.764.103-36

Responsável Legal

TONY KASSIO NUNES: Assinado de forma digital Por- TONY NA551O NUNES

NEU:05419881314 NEUn541º881314
Dados: 2076.02.0608:40:46-0300'

Tony Kassio Nunes Neu
CRC: MA-015352/O-0

Contador



TERMO DE ABERTURA

LIVRO: BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO 2023

EMPRESA: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

C N PJ : 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO: AVENIDA JOSE SARNEY, N°234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -
MA; CEP: 65805000.

Pelo presente termo, abro este livro de Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2023, iniciado

em 01 de janeiro de 2023 e encerrado em 31 de dezembro de 2023, destinado à escrituração dos
demonstrativos contábeis da empresa VITURAGENCIADE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n° 38.268.188/0001-26, com sede na Avenida Jose Samey, N° 234 A, Centro, Fortaleza Dos
Nogueiras - MA; CEP: 65805000.

O referido livro contém um total de 07 (sete) folhas numeradas e rubricadas, destinadas ao registro
dos balanços patrimoniais e demonstrações contábeis, conforme preceitos legais.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 01 de janeiro de 2023.

VITOR CARVALHO ' PINTOl`orMOR CARVALHO
PINTO s '.NETO:07276410336

NETO:01276410336 °actos 2025.08.1813:02:25-03'00'

Vitor Carvalho Pinto Neto

CPF: 012.764.103-36

Responsável Legal

TONY KASSI O Assinada de forma digital por
TONY KASSIO NUNES

NUNES ¢`NEUA5419881314

NEU:05419881314P Dado 2025.08.18 13022

Tony Kassio Nunes Neu
CRC: MA-015352/O-0

Contador



Fortaleza dos Nogueiras - MA, 15 de janeiro de 2025.

VITOR CARVALHO PINTO NETO TONY KASSIO NUNES NEU

CPF: 012.764.103-36 CRC/MA: 015352/O-O

Empresário Contador
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Receita Bruta de Serviços Prestados

DAS/Simples Nacional (ICMS; PIS; COFINS

R$

R$

81.000,00

• 864,00

Custo dos Serviços Prestados R$ 35.000,00

R$ 6.500,00

R$ 8.500,00

R$ 800,00

R$ -

R$

>..R$ ..........:..:.........:
-

.........:........::.....800,00

Despesas com Vendas

Despesas Gerais e Administrativas

Impostos e Taxas
Despesas com Depreciações e Amortizações
Receitas Financeiras

Despesas Financeiras

Receitas Não Operacionais Líquidas

Despesas Não Operacionais Liquidas

R$ -

R$ -

DAS/Simples Nacional - CSLL

DAS/Simples Nacional - IRPJ

R$ -

R$ -

Fortalezados Nogueiras- MA, 15 de janeirode 2025.

VITOR CARVALHO PINTO NETO

CPF: 012.764.103-36

Empresário

TONY KASSIO NUNES NEU

CRC/MA: 015352/O-0
Contador



Página 3 de 6

oN htoo

__

sina ra

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Empresa: VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA; CNPJ: 38.268.188/0001-26

Nota 1 - Contexto Operacional
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, Empresa Individual registrado na Junta Comercial do Estado do Maranhão,
NIRE: 21201633105; personalidade jurídica de direito privado, patrimônio e receitas próprios, prazo de duração
indeterminado, tem sede e foro na cidade de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, jurisdição em todo território
estadual. Constitui objeto social as seguintes:
7911-2/00 - Agências de viagens
711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos
administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contém o número de identificação dos
lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo
as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no "Livro Diário" da VITUR
AGENCIA DE VIAGENS LTDA.

Nota 3- Práticas Contábeis

3.1 -Disponibilidades Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC N° 1.296/10 (NBC
-TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC N° 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação
Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à
vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e
de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de
valor. Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais
aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço.

Nota 4 - Patrimônio Líquido
- Divisão do Capital Social
Capital Social: O capital Social integralizado em R$ 20.000,00 divido em 20.000 quotas, pelos sócios em moeda
corrente.

- Resultado do Exercício

O Patrimônio Líquido ou Capital Próprio representa os valores que os sócios ou acionistas t@m a empresa em um
determinado momento. No balanço patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e dos passivos representa o

Patrimônio Líquido, que é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos sócios ou acionistas, baseado no
Princípio da Entidade. O lucro do exercício de 2023 será incorporado ao Patrimônio Líquido em conformidade com

as exigências legais.

Nota 5 - Eventos subsequentes
TRIBUTAÇÃO
VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA. Empresa optante pelo sistema/critério do Simples Nacional, regime
tributário compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos, aplicável as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, revisto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. Prevê o
pagamento de vários impostos em uma única guia de recolhimento, tornando o controle muito mais fácil e rápido.
O imposto é pago á Receita Federal a partir de uma alíquota única, calculada de acordo com uma porcentagem
do faturamento das empresas. Empresa, abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, IPI,
ICMS, ISS e a Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica
(CPP); recolhimento dos tributos abrangidos mediante documento único de arrecadação - DARF disponibilização
às EMPRESAS de sistema eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal devido.

TERMO DE APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, foram aprovadas em 15 de janeiro de
2025, e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em convergência com as
Normas Internacionais de Contabilidade, com a Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas atualizações. Na
Nota Explicativa n 1, a VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA cumpre o exigido no artigo 176, a mencionada Lei
quando determina que ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil
da companhia, as demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a sua situação patrimonial e as
mutações ocorridas no exercício.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VITUR AGENCIADE VIAGENS LTDA: Possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativade
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certiifcado de

regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; Mantém sua escrituração contábil regular que
registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com
as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; Conserva em boa ordem, contado da data da
emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou



operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial; Cumpre as obrigações

estabelecidas na legislação tributária; Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de contabilidade.

CPF: 012.764.103-36

VITOR CARVALHO PINTO NETO

Empresário

CRC/MA: 015352

TONY KASSIO NUNES NEU

Contador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ 1 Nome

01276410336 VITOR CARVALHO PINTO NETO

05419881314 TONY KASSIO NUNES NEU

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/01/2025 07:12 SOB N° 20250060426.

PROTOCOLO: 250060426 DE 16/01/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12500832332. CNPJ DA SEDE: 38268188000126 .

J
NIRE: 21201633105. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/01/2025.

JVCIEMA VITÜR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.empresafaail.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



ÍNDICES FINANCEIROS '

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

18.050,00 = 1,90

9.514,00

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

18.050,00 = 1,90

9.514,00

LS = Ativo Circulante - Estoque

Passivo Circulante

18.050,00 = 1,90

9.514,00

LI = Disponibilidades

Passivo Circulante

5.750,00 = 0,60

9.514,00

SG = ATIVO TOTAL

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

58.050,00 = 29,77

1.950,00

TONYKAS51O Assinado de forma digital
por TONY KASSIO NUNES

NUNES NEU05419881314

NEU:05419881314 Oados:2025.08.1217:1830
-0300'

VITOR CARVALHO : A ,,n dodefor,,rd,gltalpor
VITOR CARVALHO PINTO

PINTO NETooiz7c41o;3e

NETO:01 27641 0336-O 2025.08.12 17:18.02

VITOR CARVALHO PINTO NETO

CPF: 012.764.103-36

Empresário

TONY KASSIO NUNES NEU

CRC/MA: 015352/O-0
Contador



TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO: BALANÇO PATRIMONIAL- EXERCÍCIO 2023

EMPRESA: VITURAGENCIADE VIAGENS LTDA

C N PJ : 38.268.188/0001-26

ENDEREÇO: AVENIDA DOSE SARNEY, N° 234 A, CENTRO, FORTALEZA DOS NOGUEIRAS -
MA; CEP: 65805000.

Pelo presente termo, encerro este livro de Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2023,
iniciado em 01 de janeiro de 2023 e encerrado em 31 de dezembro de 2023, destinado à
escrituração dos demonstrativos contábeis da empresa VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 19.244.858/0001-20, com sede na Avenida Jose Sarney, N°234 A, Centro,
Fortaleza Dos Nogueiras - MA; CEP: 65805000.

O referido livro contém um total de 07 (sete) folhas numeradas e rubricadas, destinadas ao registro
dos balanços patrimoniais e demonstrações contábeis, conforme preceitos legais.

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 31 de dezembro de 2023.

VITOR CARVALHO : ASSI^adoderon„adlgltalpor
z VITOR CARVALHO PINTO

PINTO -`NETO:01276410336
-Dados: 2025.D8.1813:D0:09

NETO:01276410336 .D3 oo•

Vitor Carvalho Pinto Neto

C P F: 012.764.103-36

Responsável Legal

TONY KASSIO Asslnadodefornadigltalpor
TONY KASSIO NUNES

NUNES ' NEU:05419881314
- O0L202508 1813:00.43

NEU:05419881314 -03.00•

Tony Kassio Nunes Neu
CRC: MA-015352/O-0

Contador
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PARA: CONTABILIDADE

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

solicitamos de Vossa Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com

a Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do caso, já providenciar a reserva

orçamentária e informar a rubrica que correrá a despesa.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,

emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município

de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, especificado(s) de acordo com a

tabela anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 07 de abril de 2026.

EMANUELLA MIRANDA MARTIN

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05



ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS- MA 

DESPACHO 

Ao Setor de Licitações e Contratos 

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e fi­

nanceira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de 

previsão de dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do 

procedimento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na 

respectiva Ata de Registro de Preços o seu retorno, para fins de comprovação da exis­

tência de dotação orçamentária com saldo suficiente para custeio da despesa. 

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de 

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta 

dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas con­

tratações. 

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação. 

Atenciosamente, 

Nova Colinas - MA, 08 de abril de 2026. 

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA 
CNPJ: 01.608.768/0001-05 
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

DA: Comissão Permanente de Licitação - CPL

PARA: Procuradoria Municipal

Assunto: Parecer final de licitação e seus anexos; modalidade: ADESÃO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS.

Processo Administrativo n° 008/2026

Adesão 001/2026

A Procuradoria,

Submetemos-lhe o PROCESSO. ADMINISTRATIVO N° 00.009/2026, a Adesão

n°001/2026, para análise e parecer acerca do procedimento adotado para Adesão a ATA

DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026 da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos

Nogueiras - MA, que tem como objeto a contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de

passagens rodoviárias para o Município de Nova Colinas - MA, conforme Termo de

Referência, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao contrato, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, e posteriormente encaminhe-se a autoridade competente para elaboração do

Termo de Adesão e Homologação do processo, se esse for o caso.

Nova Colinas - MA, 08 de abril de 2026.

Atenciosamente,

EMANUELLA MIRANDA MARTINS

Agente de Contratação

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05



Prefeitura Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Ref.: Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2026

Requerente nos Autos: Secretaria Municipal de Adtnitiistração e Finanças
Interessado: Setor de Licitações e Contratos

Assunto: Direito Administrativo. Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão,
cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens
rodoviárias para o Município de Nova Colinas - MA, conforme
Termo de Referência.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da

Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo a Adesão à ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS N° 009/2026, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de Fortaleza dos

Nogueira - MA, solicitando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município

de Nova Colinas - MA, conforme Termo de Referência, especificado(s) de acordo com a tabela

anexa ao contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, o Estudo técnico preliminar; o Termo

de Referência; a Autorização da Prefeita Municipal autorizando a deflagração do processo; o

despacho de abertura do Processo Administrativo pelo Agente de Contratação; a Solicitação de

Dotação Orçamentária ao Setor de Contabilidade e o Despacho do Setor Contábil informando que

possui dotação orçamentária para custear as despesas e relatório de disponibilidade de Dotação

Orçamentária para viabilidade do pleito e despacho do Setor de Licitações.

Por fim, verifica-se que a Setor de Licitações, juntou aos autos, o Edital e demais

documentos para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico, de acordo com os ditames

contidos na Lei N° 14.133/2021.

Em síntese, é o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Da análise sobre o prisma constitucional

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05



Prefeitura Municipal
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ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO ra a
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Inicialmente é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 37, tomou o

processo licitatório condição sine qua non para os contratos administrativos. Logo, toda licitação

deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto constitucional e infraconstitucional, sendo

de suma importância que o procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei
n° 14.133/2021.

Nesse sentido, cabe a Administração somente atuar de acordo com princípios basilares

norteadores da Administração Pública, disposto art. 37, caput da Constituição Federal de 1988.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação escolhida foi a Adesão a Ata com a finalidade

de registro de preços, que tem como fundamentação legal a Lei § 6° do art. 86 da lei 14.133/2021 e

decreto 11.462/2023.

O Sistema Registro de Preço - SRP consiste em um procedimento auxiliar previsto no

dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a atuação da Administração Pública

nas contratações ou aquisição de bens de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de

igualdade de oportunidade daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro de Preço - ARP,

que concerne em um documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas.

É razoável sustentar que o sistema registro de preço não é um instituto próprio da

contratação, mas sim uma técnica empregada no planejamento com a finalidade de proporcionar

uma relação contratual mais eficiente para a Administração, considerando que a licitação em que

se utiliza a técnica registro de preço é exatamente igual às demais modalidades, diferenciando-se

apenas na forma de aquisição ou mesmo da prestação de serviços, que resta condicionada a uma
efetiva demanda.

No processo em análise verificou-se que a Comissão Permanente de Licitação do Município

apresentou urna tabela de quantitativo e preço dos itens da ata que pretende aderir, informando ainda

que foram feitas pesquisas de preços em empresas e no sistema banco de preços e verificou-se que

os preços levantados encontram-se acima dos preços registrados na ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N° 009/2026, que tem como gerenciadora a Prefeitura Municipal de Fortaleza dos

Nogueiras - MA, razão pela qual se entende ser mais vantajoso para a Administração Pública

Municipal aderir à Ata.

Dos autos, se verifica a solicitação ao setor de contabilidade informações quanto à

disponibilidade de crédito orçamentário. Em manifestação, o setor de contabilidade informa a

existência de dotação orçamentária suficiente para a quitação da obrigação, através da declaração
de adequação orçamentária e financeira à ata.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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Ressalta-se que a Administração Pública municipal de Nova Colinas - MA, encaminhou

solicitação de autorização para adesão a Ata de Registro de Preços à Prefeitura Municipal de

Fortaleza dos Nogueiras - MA, constando ainda dos autos a concordância na prestação de serviço e

autorização do órgão gerenciador. Constatou-se ainda nos autos, que Administração Pública

apresentou justificativa para adesão a ata, cumprindo o que determina o art. 31 do Decreto

11.462/2023, senão vejamos:

Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não
participaram do procedimento de IRPpoderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

1- Apresentação dejustiifcativa da vantagem da adesão, inclusiveem
situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de
serviço público;

II-. Demonstração da cumpufibilidade dos valores registrados com os

valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei
nQ 14.133. de 2021: e

111- consulta e aceitaçãoprévias do órgão ou da entidade gerenciadora
e do fornecedor. § 1° A autorização do órgão ou da entidade

gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor. § 2° Após a autorização do órgão ou da entidade

gerenciadora, 0 órgão ou a entidade não participante efetivará a
aquisiçãoa contrataçãosolicitaem até90 dias, observadaso prazode
vigência da ata;

,§ 3° Q prazo previsto no § 2° poderá ser prorrogado"
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde

que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

§ 4° O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,para
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste artigo.

Considerando o Princípio Constitucional da Economicidade e da Eficiência, entende-se que
é juridicamente possível e mesmo aconselhável, com as devidas cautelas, aproveitar uma proposta

mais vantajosa conquistada por outro ente da Federação, como se verifica no caso em tela.

Cabe salientar ainda que a lei 14.133/2021, no artigo § 3° inciso I, permite a adesão a ata na

modalidade carona, por órgãos municipais.

Senão, vejamos:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, nafasepreparatória
do processo licita/ária, para ifns' de registro de preços, realizar
procedimento público de intenção de registro de preços para, nos

termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias
úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.768/0001-05
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§ 3°A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de
não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n°
14.770, de 2023)

1-por órgãos e entidades da Administração Públicafederal, estadual,

distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital;
ou (Incluído pela Lei n°14.770, de 1023)

Assim, o objeto da adesão, é plenamente viável e dentro da legalidade.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, entende-se como adequados os procedimentos administrativos adotados

para a adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2026, decorrente de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico N° 007/2026, realizada pela Prefeitura Municipal de Fortaleza dos

Nogueiras - MA.

Assim, emite-se parecer favorável a todos os atos do Processo de Licitação até o momento

praticados, uma vez que foram observados todos os procedimentos necessários para assegurar a

regularidade e a legalidade dos atos, não havendo óbice quanto ao seu encaminhamento ao Gestor

para que seja autorizada a adesão à ata citada, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais

devidamente justificados.

É o parecer s.m.j.
Nova Colinas - MA, 10 de abril de 2026.

ANAILZA MENDES Au1nadode/ormadlgfalpo
ANMLZA MENDES BORGES
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

De acordo com o parecer jurídico e fundamentos constantes nos autos,

AUTORIZO a Adesão da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 009/2026 da Prefeitura

Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, referente a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento,

remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Nova Colinas -

MA, conforme Termo de Referência, especificado(s) de acordo com a tabela anexa ao

contrato, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência, em que foi registrado o preço das empresas:

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 38.268.188/0001-26,

sediada na Avenida Jose Sarney, N° 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA;

CEP: 65.805-000, no valor total de R$ 488.170,00 (quatrocentos e oitenta e oito mil e

cento e setenta reais).

Sigam-se seus ulteriores termos.

Autorizo a formalização da Adesão e posteriormente, a contratação.

Publiquem-se e empenhem-se.

Nova Colinas - MA, 13 de abril de 2026.

MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.608.76810001-05
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TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, inscrita no CNPJ sob

o n° 01.608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N, Centro, Nova

Colinas, estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, representada pela Sr.a MARIANA

PINTO RIBEIRO MACEDO, torna públicõ que ADERIU à ATA DE REGISTRO DE

PREÇO N° 00912026, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°007/2026;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.00912026 da Prefeitura Municipal de

Fortaleza dos Nogueiras - MA, em que foi registrado os preço da empresa VITUR

AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 38.268.18810001-26,

sediada na Avenida Jose Sarney, N° 234 A, Centro, Fortaleza Dos Nogueiras - MA;

CEP: 65.805-000, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de

bilhetes de passagens-rodoviárias para,o Município de Nova Colinas - MA, no

valor de R$ 488.170,00 - (quatrocentos e, oitenta e oito mil e cento e setenta

reais), especiifcado(s) de .acordo com, a tabela anexa, que é parte integrante desta

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, referente ao item e quantidades, que ora aderimos.

Nova Colinas - MA, 14 de abril de 2026.

Qfl ivD2Q
MARIANA PINTO RIBEIRO MACEDO

Prefeita Municipal
Múnicípio do" Nova Colinas - MA

Rua São Francisco, s/n, Centro Nova Colinas - MA
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita Municipal de

Nova Colinas, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente pelo que dispõe o artigo 38°, da Lei Federal n°

14.133/2021 e suas alterações, resolve homologar o presente processo, conforme

indicado no quadro abaixo:

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,

emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Nova Colinas - MA.

Empresa Valor

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA, CNPJ: R$ 488.170,00 (quatrocentos e
38.268.18810001-26. oitenta e oito mil é cento e setenta

reais).

Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Nova Colinas, Estado do Maranhão,

aos 14 (quatorze) dias do mês de abril de 2026.

SAMARA FERREIRA COELHO

Secretária, Municipal de Administração e Finanças
Portaria n° 002

Rua São Francisco, sln, Centro Nova Colinas - MA
CN PJ: 01.608.76810001-05


